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			Prefácio1

			 

			Qual será o papel dos automóveis no século XXI? Em tempo de cidades congestionadas e de alterações climáticas, é provável que o papel do automóvel venha a mudar. O comportamento da geração mais nova, com idades entre os 20 e os 35 anos, está a gerar expectativas: terá acabado o seu enamoramento pelos automóveis? Esta geração parece não considerar os automóveis como símbolo de status, como o fizeram as gerações dos seus pais e avós, estando mais interessada, como alguns afirmam, em smartphones e em manter-se ligada. Tira menos (e mais tarde) cartas de condução, compra menos automóveis e o número de quilómetros conduzidos também é menor. Para esta geração a mobilidade é um serviço que não precisa, necessariamente, de ser fornecido enquanto se está sentado atrás do volante de um automóvel particular. Será que a saturação no consumo de automóveis é já uma realidade? 

			Para que se chegue ao nível de saturação é necessário que tenha havido um crescimento tal, a partir do qual a estagnação e o declínio sejam possíveis. Por conseguinte, para haver um nível de saturação de automóveis teve de haver um crescimento importante do sistema automóvel. A difusão dos automóveis foi certamente uma história de sucesso no século XX. John Urry chegou mesmo a afirmar que o século XX era “o século do automóvel”. Nesse século, o automóvel tornou-se o produto industrial por excelência, as fábricas da Ford tornaram-se um ícone da produção em massa e, culturalmente, os automóveis adquiriram posições de destaque em filmes, romances e noutras expressões culturais. Acima de tudo, em muitas sociedades, os automóveis tornaram-se um modo de mobilidade dominante para milhões de pessoas.

			Portugal pode ser incluído nos países onde a mobilidade se tornou largamente baseada nos automóveis particulares. O livro de Luísa Sousa esboça os contornos de uma automobilidade emergente no estado mais a Sudoeste da Europa, ajudando-nos a entender as raízes deste desenvolvimento surpreendente. No período no qual a sociedade baseada na mobilidade automóvel foi construída, Sousa identifica as estruturas materiais e não-materiais que envolveram o automóvel como um sistema socio-técnico e a forma como alimentaram e promoveram esse sistema. Assim, o seu estudo insere-se no campo da história da tecnologia, no qual os artefactos (como o automóvel) são entendidos como uma ligação no conjunto de teias complexas de redes técnicas, instituições e utilizadores. Nos sistemas socio-técnicos, os componentes técnicos e sociais estão mutuamente enredados, e, assim, ambos precisam de ser considerados ao longo da análise científica dos sistemas de mobilidade em geral, e do sistema automóvel em particular. 

			Os projectos anteriores nos quais Sousa trabalhou trataram de vários aspectos associados à mobilidade automóvel. O seu trabalho anterior sobre a indústria automóvel em Portugal forneceu um alicerce óbvio para a realização deste trabalho. O projecto sobre infra-estruturas urbanas em Portugal, desde meados do século XIX a meados do século XX contribuiu para um conhecimento aprofundado sobre as complexidades do tecido urbano. Coincidentemente, as cidades também foram as configurações espaciais nas quais o planeamento baseado na mobilidade automóvel transformou as ruas de espaços sociais para todos, em vias para o tráfego motorizado, ao longo do século XX. Enquanto este livro de Sousa trata a fase da emergência da automobilidade, o seu trabalho actual estuda a sua persistência no período pós-II Guerra Mundial. Para esse período, ela também integra no seu trabalho, de uma maneira mais explícita, uma perspectiva colonial. 

			A mobilidade automóvel em Portugal mostra a plena consciência das tendências actuais nos campos relevantes para os quais este trabalho contribui. Vou limitar-me a discutir os dois campos para os quais considero que este livro traz uma contribuição preciosa, nomeadamente a história da mobilidade/novos estudos da mobilidade, e a história da tecnologia. Apesar de para os fins deste prefácio fazer sentido separar estes dois campos, devo salientar que existem, de facto, ligações próximas entre eles. 

			A disciplina-antes-conhecida-como-história-dos-transportes está a transformar-se em história da mobilidade. Estes são tempos estimulantes para aqueles que de entre nós estão interessados em entender como e porquê as pessoas se movem e os modos como o fazem. Mais do que os trabalhos de história dos transportes fizeram no passado, a história da mobilidade está a desenvolver abordagens mais transdisciplinares, transmodais e transnacionais. Particularmente sobre este último ponto, a investigação de Sousa abraça totalmente uma abordagem transnacional e afasta-se do limite nacional como a unidade de investigação académica natural, ou quase automática. Bem entendido, o livro de Sousa é também completamente nacional, uma vez que o seu objectivo é compreender a emergência da automobilidade em Portugal. Contudo, o seu não é apenas-mais-um-estudo-nacional-sobre-como-o-carro-conquistou-um-país. Ao integrar plenamente as forças transnacionais que moldaram a automobilidade em Portugal, mas também noutras regiões, Sousa é capaz de esmiuçar as particularidades portuguesas de uma forma convincente. Enquanto vários estudos mais antigos enfatizaram demasiado, de uma forma inadvertida, a singularidade dos desenvolvimentos nacionais, Sousa é capaz de comparar e contrastar a história do caso português com o que estava a acontecer no resto da Europa. Para tal, é dada muita atenção ao trabalho que organizações internacionais estavam a desenvolver nas tarefas de estandardização de vários aspectos do automóvel e dos seus usos nas estradas nas quais circulavam.

			A abordagem transnacional também se encaixa perfeitamente nos desenvolvimentos recentes da história da tecnologia. Neste ponto, o trabalho de Sousa ecoa o trabalho desenvolvido pela comunidade de historiadores da tecnologia Tensions of Europe, que procura compreender o papel da tecnologia na história do século XX. Apesar de a Europa não ser a unidade de análise do seu trabalho, o seu livro pode ser caracterizado com um estudo de caso nacional firmemente integrado num adequado contexto transnacional europeu. Como Christian-Henrich Franke tem justamente defendido, precisamos de mais estudos que sejam capazes de se mover sem esforço entre os níveis nacional e transnacional. Nesse aspecto, Sousa usa de forma inteligente a florescente bibliografia secundária à sua disposição para cobrir o nível transnacional, ao mesmo tempo adicionando-lhe uma investigação sólida sobre o caso português.

			Quais são, então, algumas das especificidades portuguesas que Sousa foi capaz de identificar? Em contraste com alguns dos estados europeus com maiores níveis de motorização, em Portugal o número de automóveis manteve-se, comparativamente, muito baixo até aos anos sessenta. Países como Portugal, a que Sousa chama a “periferia tecnológica da Europa” não têm tido uma boa cobertura na historiografia. Mas serão estes estudos representativos de uma Grécia, de uma Finlândia, ou de uma Irlanda? Ao focar-se num país com baixos níveis de motorização para o período principal do seu estudo (1920-1950), Sousa é capaz de construir um argumento convincente de que as estradas foram preparadas para os automóveis, em sentido figurado e literal, muito antes de o número de carros atingir níveis que se poderiam considerar significativos, através do trabalho incansável de várias organizações específicas associadas à automobilidade. Em suma, o seu trabalho ajuda-nos a compreender melhor como é que foi possível um modo de mobilidade marginal exercer uma tão grande influência na mobilidade em geral em Portugal. 

			A estrutura do livro é um dos seus pontos fortes. O livro consiste em duas partes, a primeira trata a regulação do tráfego nas estradas e a segunda foca-se nas redes de estradas que permitiram a mobilidade e a sua adaptação aos automóveis. Cada parte contém quatro capítulos simétricos. Os capítulos 1 e 5 tratam sobretudo da fase anterior ao período central do trabalho de Sousa (1920-1950). Nestes capítulos, Sousa esboça os contornos das políticas de circulação nas estradas e das redes de estradas nas fases iniciais da automobilidade em Portugal. Apesar dos baixos níveis de motorização, teve lugar uma grande adaptação à presença (futura) do automóvel. Com estes capítulos, Sousa é capaz de preparar o cenário para as duas partes do livro.

			Os capítulos 2 e 6 tratam de duas organizações que são essenciais à nossa compreensão sobre as mudanças que aconteceram na regulação da circulação e na rede de estradas entre 1920 e 1950: o Automóvel Club de Portugal (ACP) e a Junta Autónoma de Estradas (JAE). Sousa identifica-os como mediadores que apoiaram a institucionalização do sistema automóvel. Apesar de os utilizadores individuais não constarem muito das páginas deste livro, a discussão aprofundada do papel do ACP é uma forma de Sousa integrar o papel dos utilizadores. Afinal, o sucesso de uma organização como o ACP deverá ser entendido pela forma como se fizeram representar como a voz genuína dos utilizadores de automóveis contemporâneos (e futuros). Como uma organização bem relacionada, o ACP assegurou que o ponto de vista do automobilista tivesse primazia sobre o de outros utilizadores da estrada. Para materializar as ambições decorrentes do regime do Estado Novo, as autoridades portuguesas criaram a JAE para melhorar o estado ruinoso das estradas portuguesas de modo a permitir a presença de automóveis. Os engenheiros civis tornaram-se, assim, actores chave na redefinição do estado-nação português sob o regime de Salazar, e os trabalhos de engenharia civil resultantes deram legitimidade ao regime face ao regime que o precedeu.

			Os capítulos 3 e 7 dizem respeito a dois importantes dossiers que se destacaram nas discussões sobre mobilidade rodoviária entre 1920 e 1950. Em Portugal, como noutras partes da Europa, o transporte comercial rodoviário emergiu e cresceu neste período. Este facto colocou sob tensão as regras e regulamentos existentes para o transporte comercial, acendendo o chamado “debate da coordenação”, que foi discutido em todos os estados europeus de diferentes formas. Os caminhos-de-ferro viram a sua quota no transporte decrescer, enquanto ironicamente Sousa demonstra de uma forma clara que inicialmente apoiaram o tráfego rodoviário como complementar das suas redes e serviços, para fornecimento de ligações a territórios que a ferrovia não alcançava. O capítulo 7 acrescenta a componente material da rede a esta discussão, esboçando os planos para a rede de estradas portuguesas e investigando o que foi realizado desses planos. Aqui, como noutros capítulos da Parte II do livro, Sousa dá uma impressão estatística à extensão e melhoramento das estradas portuguesas e aos seus padrões regionais, amplamente divergentes. 

			Os capítulos 4 e 8 apresentam estudos de caso, um sobre disciplinar automóveis, o seu uso e os automobilistas e o outro sobre as estradas das Comemorações dos Centenários. Os estudos de caso são narrativas empiricamente ricas, que ilustram aspectos importantes da sociedade automóvel na qual Portugal se estava a transformar. O capítulo 4 esboça o processo gradual de trazer para primeiro plano a perspectiva do automobilista em detrimento de todos os outros utilizadores da estrada, que teve como resultado, por exemplo, a dificuldade em impor limites de velocidade e um seguro obrigatório. O capítulo também devota uma secção às condições especiais de escassez nas quais o sistema automóvel teve de funcionar durante a II Guerra Mundial. O capítulo 8 mostra como duas estradas nas proximidades de Lisboa receberam uma atenção e um financiamento desproporcionados. Os fins turísticos destas estradas, incluindo o primeiro troço de auto-estrada de Lisboa ao Estádio Nacional, sublinham o carácter elitista que a sociedade automóvel estava a adquirir nesse período.

			No seu conjunto, os capítulos sobre a pré-institucionalização do sistema automóvel, os actores mediadores chave, as importantes políticas de transporte e os estudos de caso preenchem uma lacuna na historiografia. Sousa retratou tanto as paisagens rodoviárias que emergiram em Portugal como as imagens coloridas de alguns dos protagonistas que as moldaram, como o ACP e a JAE. O seu trabalho demonstra mais uma vez como, de uma forma singular, actores com poder são capazes de moldar o curso da história e as sociedades nas quais se movem. Como uma investigação histórica adequada, o seu trabalho esboça as continuidades e sobretudo as mudanças na primeira metade do século XX. O seu estudo mostra a abrangência do próprio sistema automóvel, das mais óbvias redes materiais de estradas e das regras imateriais de tráfego rodoviário às surpreendentes 630.000 árvores que a JAE plantou ao longo das estradas entre 1929 e 1941.

			Hoje em dia, um crescente coro de vozes apela a que as nossas sociedades reduzam a dependência do automóvel e mitiguem as externalidades negativas que surgiram na sua esteira: a taxa de mortalidade nas estradas, a ocupação unilateral do espaço público, a poluição do ar pelos automóveis maioritariamente movidos a gasolina. Contudo, os carros estão completamente integrados nas sociedades, que servem há tanto tempo e tão bem. Mesmo para se poder começar a diminuir o domínio actual dos automóveis nas nossas sociedades, precisamos de compreender melhor os factores que explicam a sua ascensão à preeminência. A contribuição principal de Sousa foi a de alargar a nossa base de conhecimento sobre este assunto importante, aumentando a nossa compreensão sobre a fascinante sociedade automóvel. 

			 

			Frank Schipper

			Callao Salvaje, Tenerife, 18 de Fevereiro de 2016

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			1  O Frank Schipper lê português, mas como este prefácio foi originalmente escrito em inglês, foi traduzido para português, com o consentimento do autor, por M. Luísa Sousa.

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

		

	
		
			Introdução

			 

		

	
		
			Objecto: a mobilidade automóvel

			 

			O presente livro debruça-se sobre o sistema da automobilidade em Portugal no seu espaço metropolitano num período anterior à motorização em massa, entre os anos vinte e cinquenta do século XX. Inicialmente, a introdução do automóvel levou a uma série de campanhas para a adaptação das ruas e das estradas à nova circulação e, num segundo momento, ao pensamento sobre a criação de infra-estruturas especiais para este tipo de veículos e do repensar a organização urbana e rural em função deste novo modo de transporte. Na Europa, a charneira entre estes dois períodos foi, de uma forma geral, nos anos vinte1. É neste período que iniciamos este trabalho, embora se façam as referências necessárias a um período anterior. Para os países mais desenvolvidos, as décadas de vinte a cinquenta foram um período de transição entre as duas primeiras eras do automóvel, a que correspondem diferentes modelos de consumo, segundo a definição de David Gartman: a era “Bourdieuliana”, caracterizada pelo uso do automóvel por uma elite, sobretudo para actividades de lazer e ostentação; e a era da massificação do consumo e uso do automóvel através do sistema fordista de automobilismo, durante a qual se começaram a revelar algumas contradições, nomeadamente ao nível do investimento na diferenciação superficial da estética dos modelos anuais2. Nas décadas analisadas, Portugal situava-se na primeira era, apresentando níveis de motorização muito baixos3. Em simultâneo com o prolongar da importância de uma cultura de uso elitista em relação ao automóvel para uso particular, os anos vinte a cinquenta assistiram, também, ao desenvolvimento do transporte rodoviário comercial e à institucionalização do sistema da automobilidade: por um lado, no que diz respeito à regulação da circulação nas estradas são criados serviços estatais para tratarem especificamente da viação automóvel a nível nacional; por outro lado, no que diz respeito às estradas propriamente ditas, e à sua adaptação aos automóveis, são também criados órgãos autónomos para a administração das estradas nacionais (sendo o primeiro a Administração Geral de Estradas e Turismo, em 1920). O critério para definir o período deste estudo prendeu-se, pois, com a tentativa de capturar a institucionalização deste sistema. O estudo começa nos anos vinte, década durante a qual o transporte motorizado rodoviário ganhou significado, nomeadamente em relação ao transporte ferroviário4, e na qual foram criados os órgãos estatais autónomos de administração rodoviária com o objectivo de adaptarem as estradas existentes (e construírem novas) ao novo tipo de transporte5. No início dos anos cinquenta, limite temporal superior deste estudo, a institucionalização do sistema está estabilizada e uma nova fase começa, não apenas devido a novos níveis de motorização, como também devido à influência norte-americana sobre a mobilidade rodoviária europeia, que também foi sentida em Portugal.

			Este livro reflecte sobre como em Portugal, um país originalmente não produtor de veículos automóveis6 e tecnologicamente periférico, o estudo da apropriação7 do seu uso e da construção do sistema socio-técnico pode ser feito a partir do estabelecimento da regulação do uso e construção das infra-estruturas através das acções de utilizadores, engenheiros, legisladores, clubes automóveis, serviços de viação ou órgãos de administração rodoviária. No período analisado, apesar de as taxas de motorização serem baixas, o sistema socio-técnico institucionaliza-se e estabiliza-se, acompanhando e dialogando com a definição de standards internacionais e criando estruturas que influenciariam o desenvolvimento deste sistema durante a segunda metade do século XX. Interessou perguntar para quê, para quem e como este sistema socio-técnico foi construído. Sendo este período marcado, simultaneamente, por uma cultura de uso elitista por parte dos automobilistas individuais e pelo crescimento do transporte rodoviário comercial, como teriam sido as negociações quer no esforço legislativo da regulação da circulação e na criação de novos órgãos estatais para lidar com a viação, quer na definição de uma política de estradas? Até que ponto este sistema foi construído, neste período, privilegiando precisamente uma cultura de uso elitista do automóvel particular, quer ao nível da regulação da circulação nas estradas (e na negociação dos novos papéis dos seus utilizadores), quer ao nível da prioridade de construção e reparação de estradas? Como é que o Estado Novo lidou com a construção deste sistema socio-técnico, símbolo de modernidade, ao nível do discurso, da gestão dos interesses dos vários actores e das práticas concretas? Finalmente, como é que o conhecimento técnico e o estabelecimento de standards foram apropriados e aplicados na construção deste sistema e quais os actores que estiveram envolvidos nesse processo?

			Para responder a estas questões este livro problematiza o sistema da automobilidade na fase da sua institucionalização em Portugal (1920-1950), abordando dois dos seus aspectos: a regulação da circulação nas estradas e a adaptação da rede viária aos novos veículos motorizados. Desta forma, pretende contribuir para a historiografia portuguesa, por um lado focando um tema pouco abordado (particularmente para o referido período) e trazendo uma problematização e uma metodologia, baseadas na História da Tecnologia, que trazem à luz actores e realidades materiais pouco abordados e que são fundamentais para se poder contar esta história. Por outro lado, ao ir para além das fontes impressas durante o Estado Novo, como os relatórios da JAE ou publicações comemorativas do Ministério das Obras Públicas (e lendo-as criticamente), trabalhando arquivos e publicações coevas pouco explorados, este trabalho apresenta leituras diferentes, por exemplo, da narrativa da construção de estradas durante o Estado Novo como uma história de sucesso (o que está implícito mesmo em abordagens que falam da obra de “fachada” do regime8), revelando tensões existentes durante o seu planeamento e construção e permitindo assim a escrita de uma história com mais nuances. A nível da historiografia europeia, este trabalho também contribui para a História dos Transportes e da Mobilidade e para a História da Tecnologia europeias ao desenvolver um caso pouco estudado e pouco integrado nas narrativas europeias dessas disciplinas. Os estudos recentes que fazem sínteses comparativas sobre a evolução do sistema da automobilidade tendem a focar-se nos países europeus mais desenvolvidos como a Inglaterra, a França, a Alemanha, a Suíça, os Países Baixos ou a Bélgica9. Ao contrário destes trabalhos, este livro aborda um caso de uma periferia tecnológica na Europa que enriquece estas narrativas e que poderá contribuir para uma maior compreensão da História da Mobilidade automóvel nos países do Sul da Europa10.

			 

		

	
		
			Estado da arte

			 

			A mobilidade automóvel, ou seja, a automobilidade, é um elemento crucial na construção das sociedades contemporâneas, quer em termos materiais, quer culturais. A possibilidade de dominar o espaço de forma ordenada e hierarquizada e de o usar segundo um tempo definido individualmente, fez do automóvel um ícone do século XX, gerador de paixões e ódios, e uma ferramenta ao serviço dos poderes político e económico. Entre objecto de luxo e de elites e mercadoria de eleição da classe média, entre musa de artistas e escritores e inspiração de movimentos culturais como o beat americano e principal inimigo público, o automóvel e a automobilidade são incontornáveis na história das sociedades industriais dos séculos XX e XXI e definem uma epistemologia da modernidade.

			 

			A automobilidade é uma das principais instituições socio-técnicas através da qual a modernidade está organizada. (…) É também uma formação ideológica ou discursiva, incorporando ideais de liberdade, privacidade, movimento, progresso e autonomia, temas através dos quais a automobilidade é representada tanto nos discursos populares como académicos, e através dos quais os seus principais artefactos técnicos – estradas, carros, etc. – são legitimados. Finalmente, implica uma fenomenologia, um conjunto de formas de experienciar o mundo que servem tanto para legitimar o seu domínio como para pôr em causa fronteiras que separam o humano e a máquina tidas como adquiridas11. 

			 

			Da perspectiva das ciências sociais, a mobilidade automóvel é um campo fértil de trabalho, que integra abordagens antropológicas, psicológicas, históricas e sociológicas. A História da Tecnologia procura integrar elementos destas várias disciplinas numa visão do automóvel como um sistema socio-técnico, em que se procura compreender as relações entre uma infra-estrutura complexa, que abrange o objecto técnico per se, os media pelos quais se operacionaliza e os agentes que o tornam possível, e o comportamento humano visto na perspectiva do grupo. Conceitos de vários campos teóricos são convocados para esta visão, nomeadamente os dos sociotechnical systems (STS), da social network analysis (SNA) e da systems theory (ST), e de autores como Bertrand Gille e Gilbert Simondon com a noção de sistema técnico12. Em torno destes instrumentos teóricos tem-se vindo a debater as problemáticas do determinismo tecnológico e do determinismo social, este uma emanação da teoria da social construction of technology (SCOT), em ambos os casos na suas versões mais hard ou soft. Do lado da Sociologia, na última década, temos a problematização da mobilidade como uma nova forma de capital e de desigualdade social13, e o questionamento sobre as consequências do domínio da automobilidade14. 

			Estas reflexões sobre o sistema de automobilidade surgiram como resposta a uma crescente contestação e intensificação do debate sobre os problemas sociais, ambientais (nomeadamente o gasto de recursos15) e de saúde pública (nomeadamente os problemas de segurança rodoviária16) provocados pela utilização em massa dos automóveis, sobretudo nos países mais desenvolvidos a partir dos anos sessenta e setenta17.

			O sociólogo inglês John Urry apresenta o sistema da automobilidade como um sistema quase autónomo, no sentido em que tem capacidade de auto-reprodução18. Os críticos desta perspectiva, contudo, apontam para o facto de diminuir a agência humana e evitar questões políticas sobre o moldar do sistema19. Urry aproxima-se do pessimismo cultural de Max Weber, expresso na “gaiola de ferro” da burocracia e da racionalização, característica da modernidade, em que “os meios racionais de que o homem se dotou para atingir os seus objectivos acabaram por se sobrepor a estes últimos, encerrando o homem numa prisão de fuga difícil”20. Urry usa a metáfora da “gaiola de ferro” para o sistema da automobilidade, comparando-o a um novo monstro Frankenstein, que ocupa o espaço dos seus criadores21. Este e outros autores que seguem a mesma linha de interpretação constatam que não só o uso da terra por ambientes dedicados exclusivamente aos automóveis (car-only environments) é enorme em algumas cidades (cerca de um quarto em Londres e de metade em Los Angeles22), exercendo um domínio sobre as paisagens urbanas e rurais e transformando a forma de as experienciarmos23, como também o sistema da automobilidade interfere com a vida cívica, com a esfera e os espaços públicos24. Neste contexto de destruição, preconiza-se o fim do sistema da automobilidade, cujos sinais estão já a ocorrer, abrindo-se a possibilidade de criação de um novo sistema. John Urry afirma que num futuro próximo “ninguém irá compreender como é que uma criatura tão grande, desperdiçadora e destruidora do planeta possa ter governado a terra25; Mimi Sheller escreve que enquanto não se tiver em conta o vínculo emocional e as experiências possibilitadas pelas disponibilidades materiais das coisas com as quais vivemos, neste caso os carros e os seus sistemas, e não se criar uma ética de consumo de automóveis a nível global, “não se irá desistir dos carros facilmente apenas (!) porque eles são perigosos para a saúde e para a vida, destrutivos ambientalmente, baseados num consumo de energia insustentável e prejudiciais para a vida pública e espaço cívico”26; Mike Featherstone, perante outras alternativas ao sistema da automobilidade (defesa dos transportes públicos, nomeadamente pelos ambientalistas, ou um paradigma alternativo ao “carro de aço e petróleo”27), preconiza o fim da autonomia de conduzir para onde, quando e como se quiser; uma espécie de visão panóptica, através da electrónica e de controlos remotos, dos automobilistas28; Mark Dery considera o automóvel como um objecto anacrónico na medida em que é “uma caixa de metal sobre rodas, movida por um motor que engole combustíveis fósseis e emite eflúvios tóxicos”29; Paul Graves-Brown afirma que a própria cultura automóvel nos aliena dos efeitos do carro, criando um “círculo virtuoso” em que cada problema impõe um aprofundamento da matriz já existente e assim sucessivamente, numa “ilusão perigosa”30 de resolução dos problemas; Daniel Miller concorda com o facto de a cultura automóvel ter-se desenvolvido no sentido de os condutores não terem de enfrentar os custos reais da condução, ou as “externalidades”, tendo a automobilidade sido construída muito mais como um direito do que como uma responsabilidade31.

			Os debates nos anos sessenta e setenta sobre o sistema da automobilidade foram enquadrados pelo relatório de 1972, Os Limites do Crescimento, elaborado por uma equipa do MIT e encomendado pelo “Clube de Roma”32, também conhecido por Relatório do Clube de Roma ou Relatório Meadows (Dana Meadows foi a coordenadora do estudo), que tratava de problemas cruciais para o futuro desenvolvimento da humanidade, incluindo, claro, os tópicos ambientais, como a poluição dos solos, aérea e sonora criada pelos automóveis33. 

			Em 1973, a primeira crise petrolífera chamou a atenção para as questões energéticas ligadas aos veículos motorizados, levando a que se reavivasse o interesse nas alternativas ao motor de combustão interna, nomeadamente com a tentativa de desenvolvimento de um carro eléctrico34, alternativa de tracção motora que já tinha vigorado no início do século XX35. Os anos setenta foram, também, o início de uma era de “pós-modernismo e de pós-fordismo” relativamente ao automobilismo, ou seja, a diferenciação entre os carros e modelos não foi apenas estética, mas também a nível da sua estrutura e engenharia, devido às pressões dos movimentos de consumidores, às preocupações ambientais, de segurança e de congestão de tráfego36. Esta era foi caracterizada por Wolfgang Sachs como a fase do “envelhecimento do desejo”37, e foi acompanhada pela publicação de romances distópicos e tecnofóbicos, como Crash, de James Ballard38 (1973), precedidos pela The Death and Disaster Series, de Andy Warhol, criada em 1962-63, em que os acidentes de carro aparecem lado a lado com a cadeira eléctrica, a bomba atómica, os motins raciais e o envenenamento dos mares e dos solos. As distopias ou utopias negras sobre um mundo dominado pela automobilidade estavam no extremo oposto das utopias brancas apresentadas anteriormente, por exemplo, na Exposição Internacional de Nova Iorque, em 1939, pelas empresas General Motors e Ford. Então, estes fabricantes de automóveis mostravam nos seus pavilhões as auto-estradas do futuro39, usando representações que pretendiam ser paisagens ideais, utópicas, sem problemas e sem pessoas, onde todos os factores que representariam custos e problemas no uso destas tecnologias, como o ruído, a poluição, a (in)segurança rodoviária, a congestão urbana, a pobreza, a guerra e o desemprego, estavam ausentes40. Apresentava-se a visão de um mundo e de paisagens dominadas pela automobilidade, contextualizando este novo bem que, rapidamente, se tornou um ícone da sociedade de consumo que emergiu no século XX.

			A contestação ao sistema da automobilidade não surgiu apenas quando nos países mais desenvolvidos se atingiu a motorização em massa. Os estudos em História da Tecnologia sobre uso dos automóveis mostraram que os movimentos de resistência e de aceitação do sistema da automobilidade existiram desde o seu aparecimento41, bem como a negociação de novos papéis sociais por si configurados42. A forma como o automóvel e o seu sistema têm ocupado o espaço das cidades e os espaços rurais, começou a interessar os historiadores a partir dos anos setenta do século XX43, embora a historiografia europeia relativamente a uma História Cultural do uso dos automóveis seja bastante heterogénea e menos desenvolvida do que a dos Estados Unidos da América (EUA)44. Recentemente, assistiu-se a um aumento do número de estudos sobre a automobilidade, em especial no âmbito da História dos Transportes e da Mobilidade45: o clássico domínio do estudo dos caminhos-de-ferro parece começar a dar lugar às estradas e aos automóveis, o que é interpretado como uma mudança do interesse do estudo de um transporte colectivo para o interesse pelo transporte individual46. Destaco quatro obras que reflectem mudanças de abordagem na História dos Transportes e da Mobilidade, trazendo questões da História da Tecnologia e que foram essenciais para pensar este trabalho: Down the Asphalt Path: American Cities and the Coming of the Automobile (1994) de Clay McShane, La Roue et le Stylo, Comme Nous Sommes Devenus Touristes (1999) de Catherine Bertho Lavenir, Paysages en mouvement: transports et perception de l’espace (XVIIIe-XXe siècles) (2005) de Marc Desportes e Driving Europe. Building Europe on roads in the twentieth century de Frank Schipper (2008)47. McShane usa uma abordagem da construção social da tecnologia para estudar o aparecimento do automóvel nas cidades norte-americanas (estabelecendo paralelismos com cidades europeias como Londres, Paris ou Berlim) cruzando História Urbana, História da Tecnologia e História dos Transportes e da Mobilidade; Bertho Lavenir e Desportes abordam sobretudo o caso francês, inserindo os usos do automóvel e das estradas (e outros meios de transporte e infra-estruturas) no desenvolvimento do turismo e da percepção da paisagem, servindo-se de instrumentos da História Cultural; Schipper apresenta uma abordagem transnacional para estudar a História da Europa (e, em particular, da integração europeia) à luz da sua política de infra-estruturas e de transportes, e, em particular as estradas e a sua regulação. Em qualquer destes autores, embora de formas diferentes, o conceito de sistema socio-técnico está presente, bem como o questionamento sobre os instrumentos e os níveis de organização social sobre os quais incide a análise.

			Na historiografia portuguesa tem havido um claro domínio do estudo dos caminhos-de-ferro, embora recentemente se comece a abordar a História da Mobilidade rodoviária48. O peso dos caminhos-de-ferro ecoa, naturalmente, num peso do século XIX, estando o século XX muito pouco estudado. Em termos da História Geral de Portugal, este tema é, por norma, muito pouco tratado nos livros de síntese49. Ainda assim, são de referir alguns trabalhos dedicados à história do sistema da automobilidade em Portugal. Relativamente às estradas, para além dos clássicos estudos de Artur Teodoro de Matos e de Maria Fernanda Alegria50 (que trataram outros meios de transporte para além das estradas), para os períodos, respectivamente, de 1750 a 1850 e de 1850 a 1910, houve, recentemente, um importante levantamento feito no âmbito do projecto As Estradas em Portugal: Memória e História, coordenado por Amélia Aguiar Andrade, e publicado em três volumes, um de documentação (de 1756 a 1932), um de legislação (de 1910 a 1933) e um de bibliografia sobre estradas51. Nos últimos dez anos foram realizados, também, alguns trabalhos sobre estradas, nomeadamente um artigo de Amélia Aguiar Andrade sobre a imagem das estradas durante o Estado Novo, a tese de doutoramento de António Santa-Rita, que estudou as estradas em Portugal na primeira metade do século XX, ou o artigo de Elisa Lopes da Silva sobre estradas em Portugal no século XX52. Estes três trabalhos baseiam-se, sobretudo, em fontes publicadas, como os relatórios da Junta Autónoma de Estradas (JAE) e em legislação (embora não exaustiva), tendo o trabalho de António Santa-Rita incluído alguns relatórios de Congressos Internacionais de Estradas. Ainda sobre estradas, há o trabalho de João Rodil sobre a administração rodoviária no século XX, também baseado nos relatórios da JAE53. Sobre outros aspectos do sistema da automobilidade, como o transporte rodoviário propriamente dito, particularmente transporte comercial (camionagem e autocarros), há trabalhos de historiadores económicos para a primeira metade do século XX, como o de António Lopes Vieira (um dos trabalhos mais importantes nesta matéria e um dos mais citados) e o de Lara Tavares, Maria Eugénia Mata e Álvaro Ferreira da Silva54, e alguns trabalhos de História Empresarial, como é o caso do de Paulo Guimarães sobre a empresa de autocarros Barraqueiro, que também estudou migrações de longo curso através de autocarros na Europa55. A tese de doutoramento sobre a implantação do automóvel em Portugal, por José Barros Rodrigues, aborda vários aspectos do sistema da automobilidade em Portugal até 1910, como os usos iniciais dos automóveis, o transporte rodoviário comercial, a comercialização de veículos e a tentativa de criação de uma indústria automóvel56. A parte industrial da produção de automóveis em Portugal (e as suas variadas tentativas) é um dos importantes aspectos do sistema da automobilidade que, embora não sendo objecto deste livro, conta com vários trabalhos realizados nas áreas da História Económica e da História da Tecnologia57. Relativamente a outros aspectos do sistema da automobilidade, como a regulação da circulação nas estradas ou o papel dos utilizadores, existem referências em alguns trabalhos, como o de António Santa-Rita, um livro comemorativo dos 100 anos do Automóvel Club de Portugal (ACP) escrito por João Lopes da Silva e outros trabalhos de José Barros Rodrigues58. No entanto, as questões específicas da regulação da circulação e do papel dos utilizadores não são problematizados nestes trabalhos.

			 

		

	
		
			Metodologia: estratégias de abordagem ao sistema socio-técnico da automobilidade

			 

			O sistema da automobilidade inclui as normas de condução, os elementos que constituem as paisagens motorizadas59, os guias e os itinerários feitos para os automobilistas, os veículos, a sinalização e marcação60, os utilizadores, os engenheiros e os grupos de interesse que giram em torno do uso e da construção da estrada, numa definição mais ampla do sistema socio-técnico ligado à mobilidade automóvel. A proposta de uma abordagem mais inclusiva dos elementos que povoam o território da estrada é, em grande parte, inspirada pela definição proposta pela historiadora Catherine Bertho Lavenir, segundo a qual este sistema socio-técnico inclui estradas, sinalização, códigos da estrada (e outra legislação), redes de distribuição comercial, a relação com outros modos de transporte e mobilidade, culturas de uso, engenheiros rodoviários, utilizadores, legisladores, associações e clubes automóveis e de turismo e as suas publicações, valores e representações, entre outros elementos, e as negociações formais e informais sobre estes elementos entre os diferentes grupos61. O conceito de sistema socio-técnico é um elemento chave da teoria da social construction of technology (SCOT), que defende que tecnologia e a sociedade são co-construídas, moldando-se mutuamente: “As tecnologias tornam-se parte do tecido da sociedade, parte da sua estrutura social e da sua cultura, transformando-a nesse processo”62. Partindo de alguns dos seus subgrupos conceptuais, como os sociotechnical systems (STS), a social network analysis (SNA) e a systems theory (ST), a SCOT permite uma leitura da automobilidade, primeiro no nível das relações entre pessoas, no sentido social do termo, e tecnologias enquanto objectos e sistemas de saber, depois no plano da organização de grupos de interesses e, finalmente, usando a ST no sentido de action theory de Talcott Parsons, na compreensão das acções através dos seus princípios, meios e objectivos. O conceito de sistema socio-técnico dialoga, igualmente, com as abordagens dos large technological systems (LTS) e a da teoria actor-network63, embora não corresponda exactamente ao conceito hughesiano dos grandes sistemas tecnológicos, cujo padrão de referência nem sempre encontra correspondência no sistema da automobilidade. Por exemplo, nos sistemas de tráfego o factor de capacidade ou de carga (load factor) não encontra correspondência, porque a máxima capacidade de uma estrada não é a sua capacidade óptima (dependendo das características técnicas da estrada há um valor de automóveis em circulação a partir do qual a velocidade tem de ser diminuída); outro exemplo é o carácter descentralizado do controlo e administração das estradas (muitas vezes distribuídos por diferentes níveis administrativos como órgãos do governo central, distritais ou municipais)64. Da teoria actor-rede o conceito mais inspirador para a análise que apresento foi o de script65. O conceito de “guião” significa um conjunto de funções imaginadas para determinado artefacto pelos seus designers ou engenheiros e que é materializado nas suas características (as inscrições, ou in-scriptions). O trabalho do historiador, ao tentar apreender através da materialização dessas características e dos arquivos quais foram essas inscrições, é um trabalho de descrição ou de de-scription66. Em concreto, interessou-me estudar quais as inscrições técnicas e sociais dos vários actores relativamente ao sistema da automobilidade em construção, na dupla análise da regulação da circulação e da adaptação da rede viária aos automóveis. Uma das ferramentas usadas foi a de seguir esses actores67, não apenas os engenheiros ou os legisladores, mas também os utilizadores, que negoceiam com os primeiros. A preocupação de tornar visíveis os utilizadores na História da Tecnologia e noutras disciplinas próximas, como a Sociologia da Tecnologia ou os Estudos em Ciência e Tecnologia, ganhou crescente importância a partir dos anos oitenta, com abordagens como a construção social da tecnologia, a teoria actor-rede, os estudos feministas, os estudos culturais e dos média (consumo e domesticação das tecnologias) e com a semiótica68. A visibilidade conjunta dos utilizadores e dos produtores da tecnologia permite uma leitura mais completa do ciclo de vida das tecnologias69. Como afirma David Nye, cujo trabalho sobre a electrificação dos EUA com particular ênfase para os usos e utilizadores70 é considerado complementar do trabalho de Thomas Hughes71, que se centrou na produção da electricidade, “cada tecnologia é uma extensão das vidas humanas: alguém a faz, alguém a possui, alguém se lhe opõe, muitos usam-na e todos a interpretam”72. 

			No caso português, a abordagem dos utilizadores permite trabalhar o registo da apropriação da tecnologia, no qual os conceitos e processos de “transferência”, “transmissão”, “introdução”, “resistência” e “adopção” são cruciais para compreender a posição do nosso país na cena europeia, como periferia tecnológica73. O conceito de apropriação – colectiva e individual – é não apenas crucial, como também enriquece a historiografia da tecnologia que tradicionalmente escolhia os processos de inovação como objectos de estudo preferenciais74.

			As negociações e apropriações das tecnologias e dos seus usos, particularmente quando se trata de bens de consumo, como o automóvel, podem ser feitas ao nível do utilizador/consumidor75 ou a um nível institucional, onde “consumidores, mediadores e produtores se encontram para negociar, articular e alinhar escolhas tecnológicas específicas e necessidades de utilizadores”76. Dito de outra forma, a análise desenvolvida aborda os níveis micro e meso de organização social77. No nível micro segui os indivíduos (utilizadores, engenheiros, políticos, automobilistas) e a nível meso segui as organizações ou os mediadores sociais (ACP, JAE, serviços de viação, Grémio dos Industriais de Transportes em Automóveis). 

			As negociações que se observam nestes dois níveis são o produto de um processo de co-construção: tanto constroem a forma como a tecnologia, ou, neste caso, o sistema socio-técnico evolui, como, por sua vez, este sistema também constrói a sociedade, com a hierarquização, por exemplo de um tipo utilizadores em relação a outro, ou na construção de novas relações sociais e novas práticas e representações78. 

			Este processo de co-construção leva à naturalização do sistema socio-técnico79, à estabilização do guião, que ocorre quando o sistema está completamente integrado no tecido social, quando os utilizadores das ruas e das estradas agem, cumprindo-o ou não, de acordo com o guião prescrito por engenheiros e legisladores: “É apenas quando o guião estabelecido pelo designer [ou engenheiro] é representado – seja em conformidade com as intenções do designer ou não – que uma rede integrada de objectos e actores (humanos e não humanos) é estabilizada”80.

			 

		

	
		
			Arquivos e fontes

			 

			Este trabalho baseia-se em arquivos portugueses de algumas das principais organizações estudadas sendo os dois principais os Arquivos e Centros de Documentação da Infraestruturas de Portugal, S.A. (onde se encontra o fundo arquivístico da JAE) e o do ACP. A investigação noutros arquivos foi bastante mais pontual: Arquivo Salazar (Arquivo Nacional Torre do Tombo), Arquivo Histórico de Obras Públicas (no qual há pouca documentação sobre o período analisado); Biblioteca da Ordem dos Engenheiros; Centro de Documentação do Gabinete de Estudos Olisiponenses (Doação Duarte Pacheco, entre outras pesquisas); Biblioteca Nacional de Portugal, entre outras81.

			Em 2002, Amélia Aguiar Andrade, coordenadora do projecto As Estradas em Portugal: Memória e História, afirmava que o facto de o projecto não ter trabalhado a documentação da JAE (organismo criado em 1927, que concentra a maior parte da documentação sobre estradas a partir desta data, e dai a sua quase ausência no Arquivo Histórico de Obras Públicas a partir dos anos trinta) se devia à constatação de que o acesso seria impraticável devido ao seu estado de organização, conservação e disponibilidade. Referia a excepção do arquivo da direcção de estradas do distrito de Faro, que, por ter sido depositado no Arquivo Distrital dessa cidade e ter sofrido tratamento arquivístico, se encontrava disponível para consulta82. Reconhecia, no entanto, os arquivos da Junta como “um espólio fulcral e indispensável para entender qualquer aspecto relacionado com a rede viária portuguesa para um período que se estende por mais de sete décadas do século XX”83. Também António de Santa-Rita, cuja tese de doutoramento Doutrina e História das estradas em Portugal: 1927-1947 foi concluída em 2004, tendo sido publicada em livro dois anos depois, se referiu à indisponibilidade de documentos dos arquivos da JAE devido a estar em curso um projecto da sua reorganização, tendo, no entanto, consultado os arquivos da direcção de estradas do distrito de Vila Real e o Centro de Documentação da, então, Estradas de Portugal, S.A.84. O presente trabalho teve a felicidade de beneficiar desse projecto de reorganização dos arquivos da JAE. Em 2010, altura em que a pesquisa neste arquivo foi iniciada, já era possível consultar o catálogo da documentação tratada, identificada por séries e processos85, que se encontravam, na generalidade, nos arquivos da Infraestruturas de Portugal, S.A. (então, Estradas de Portugal, S.A., que era uma das empresas que sucederam à JAE; entretanto, depois da conclusão deste trabalho, foi extinta, dando lugar à Infraestruturas de Portugal, S.A.), normalmente situados em Santarém e que, mediante pedido, eram transportados para a sede e podiam ser consultados. Para além destes arquivos, foi ainda possível consultar o acervo extremamente rico do Centro de Documentação desta empresa, que não só tem fontes secundárias, como tem também fontes primárias impressas, como os relatórios dos engenheiros da JAE, entre outras. O último núcleo arquivístico consultado foi o dos processos individuais dos engenheiros, consulta possibilitada por um esforço conjunto do Gabinete de Recursos Humanos juntamente com o Gabinete Corporativo (responsável pelos arquivos gerais).

			O Arquivo do ACP, exceptuando a parte do desporto automóvel (que não consultei), é muito pequeno – duas caixas com documentos importantes – devido a uma decisão institucional tomada há cerca de quarenta anos. Porém, fontes essenciais como os livros de actas da direcção, da assembleia geral e de outros órgãos do clube, como a comissão de turismo, estão preservadas, bem como os relatórios e contas. O Centro de Documentação é bastante rico em publicações sobre automobilismo e, neste momento, o seu catálogo disponibiliza uma análise da Revista do clube ao nível do artigo86.

			 

		

	
		
			Estrutura do livro

			 

			Nesta introdução é apresentado o sistema socio-técnico da mobilidade automóvel como objecto de estudo, justificando-se as formas de abordagem, os critérios de periodização e identificando-se os contributos mais significativos deste trabalho face à historiografia existente, sendo para tal feito também um estado da arte. Seguidamente apresenta-se a metodologia usada para o estudo do sistema socio-técnico, os arquivos e fontes e a estrutura do livro. 

			A estrutura do corpo central do trabalho funciona como um mapa conceptual, respondendo às questões sobre a construção do sistema socio-técnico, através da sua divisão em duas partes – Regular a circulação e As estradas em Portugal na era da motorização – com quatro capítulos cada uma. A sua leitura pode ser feita de uma forma cruzada, ou de uma forma linear.

			A chave para a sua leitura de uma forma cruzada assenta no facto de estas duas partes apresentarem uma estrutura simétrica, havendo uma correspondência entre os capítulos da parte I e da parte II: No primeiro conjunto de capítulos (capítulos 1 e 5) aborda-se a pré-institucionalização deste sistema, ou seja, a sua construção nas primeiras décadas do século XX, quer em termos da regulação da circulação, quer em termos da adaptação (ou inadaptação) da rede viária aos novos veículos motorizados. No segundo conjunto de capítulos (capítulos 2 e 6) estuda-se o papel de dois actores mediadores importantes na construção do sistema socio-técnico, o ACP e a JAE (e também os seus automobilistas e engenheiros), a sua relação com o Estado Novo e a forma como se afirmaram nesses papéis. No terceiro conjunto de capítulos (capítulos 3 e 7) verifica-se a existência de um pensamento sobre o território, nomeadamente sobre o como evoluiu a relação entre o transporte rodoviário e o ferroviário, quer a nível da sua regulação, quer a nível do planeamento das suas infra-estruturas. No quarto (e último) conjunto de capítulos (capítulos 4 e 8), põem-se em evidência as culturas de uso do automobilismo nos anos trinta e quarenta, através de estudos de caso.

			Numa leitura linear, temos a organização dos argumentos em duas partes. Na parte I, Regular a circulação, procurou entender-se como é que os utilizadores do sistema da automobilidade, nomeadamente os automobilistas particulares e o transporte rodoviário comercial, ajudaram a moldá-lo e foram por ele constrangidos. Assim, no capítulo 1 é descrita a forma como, numa fase inicial, os regulamentos relativos à circulação de automóveis (depois códigos da estrada) foram sendo negociados aos níveis internacional e nacional, que valores configuravam e como foram normalizadas as regras. No capítulo 2 é abordado o papel de um dos principais actores na construção do sistema socio-técnico da automobilidade, o ACP, nomeadamente em questões relacionadas com o seu papel na defesa dos interesses dos automobilistas e no fornecimento de serviços de turismo e de viação. No capítulo 3 é abordado o transporte rodoviário comercial e a sua relação com a ferrovia e com a elaboração de uma política de transportes. Finalmente, no capítulo 4 são estudadas as práticas e representações ligadas às culturas de uso dos automóveis e como estas configuraram e foram configuradas pela regulação da circulação, através de estudos de caso como a limitação da velocidade, a obrigatoriedade (ou não) do seguro automóvel e a limitação da circulação face à carestia de combustíveis e de pneus durante a II Guerra Mundial.

			Na parte II, As estradas em Portugal na era da motorização, procurou perceber-se a materialidade e o discurso sobre as estradas em Portugal, tendo em conta a sua evolução imediatamente anterior ao aparecimento dos automóveis e no período da sua adaptação a estes novos veículos, e como foram apropriados e definidos standards para as novas características técnicas das estradas, nomeadamente através da criação de novos órgãos de administração rodoviária, como a JAE e o papel dos seus engenheiros. No capítulo 5 descreveu-se a evolução das estradas até à criação do primeiro órgão autónomo de administração rodoviária, a Administração Geral de Estradas e Turismo, fazendo o balanço entre a realidade material e o discurso. O capítulo 6 é dedicado à JAE e aos seus engenheiros e à forma como a sua obra e a imagem das estradas por si produzida se integraram no discurso do Estado Novo. O capítulo 7 faz o levantamento das estradas existentes nos anos trinta e quarenta, da política relativamente às estradas e de um dos documentos mais completos de planeamento e técnica rodoviárias, com o estabelecimento de novos standards para as características técnicas das estradas e uma nova forma de pensar a organização do território através das estradas (o plano rodoviário de 1945). No capítulo 8 é apresentado o estudo de caso das estradas das Comemorações dos Centenários, a estrada marginal Lisboa-Cascais e o lanço da auto-estrada Lisboa-Estádio Nacional e é estudado o seu carácter de excepcionalidade a vários níveis relativamente ao panorama das estradas nacionais e o seu significado em termos de cultura de uso automóvel.

			Na conclusão é feita a análise de temas transversais à regulação da circulação e à construção e planeamento das estradas, as duas partes nas quais este trabalho está articulado, para fixar as principais conclusões e contribuições deste estudo sobre o sistema socio-técnico da mobilidade automóvel em Portugal e identificar possíveis continuações deste trabalho, que ficam em aberto. 
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			I       Regular a circulação

			 

			Na parte I exponho o desenvolvimento da regulação da circulação que teve lugar com o aparecimento do automóvel, quer em termos legislativos, quer em termos de serviços que tiveram gradualmente de ser providenciados. A introdução do artefacto automóvel não consta apenas da sua invenção: o seu uso e as condições para a sua operação também tiveram de ser inventadas, o que andou de braço dado com negociações sociais e políticas entre legisladores, automobilistas, empresas fornecedoras de gasolina, peões, engenheiros, entre outros. Na análise que faço dou particular importância ao papel dos legisladores e automobilistas, que funcionaram como grupo de pressão através, sobretudo, do Automóvel Club de Portugal e que ajudaram a construir a forma como o artefacto passou a poder funcionar num sistema socio-técnico.

			A difusão dos veículos motorizados em Portugal foi marcadamente um fenómeno urbano (e que acompanhou a urbanização do país), baseado sobretudo nos automóveis ligeiros, e conviveu até relativamente tarde com vários transportes não motorizados. O seu carácter urbano é oposto ao que aconteceu noutros países, que, por diferentes motivos, desenvolveram primeiro o automobilismo no espaço rural, como os Estados Unidos da América ou a Holanda1. Gijs Mom propõe dois modelos de difusão do automóvel em países industrializados, um para países “vazios”, ou seja, com fraca densidade populacional, cuja difusão seria inicialmente mais importante no espaço rural e países “cheios”, onde a difusão urbana foi inicialmente mais importante2. Embora este livro não desenvolva um estudo detalhado sobre a difusão agregada (nacional) e desagregada (regional) do automóvel, Portugal, além de ser um país onde a industrialização e a urbanização foram tardias, não parece encaixar-se em nenhum destes modelos. Antes, a difusão dos veículos motorizados parece ter vindo reforçar as desigualdades territoriais. Os distritos de Lisboa e do Porto tiveram sempre a maior parte dos veículos existentes3. Também se verifica, através dos censos ao tráfego realizados pela Junta Autónoma de Estradas (JAE) a partir do final dos anos trinta, que a circulação na faixa litoral entre estes dois distritos era a mais importante. Num estudo apresentado ao II Congresso dos Economistas Portugueses, em 1957, esta desigualdade territorial foi justificada como sendo produto e causa do carácter periférico do país: o predomínio quer da circulação, quer das infra-estruturas rodoviárias e ferroviárias na faixa litoral entre os rios Minho e Sado foi interpretado como sendo uma condição de um “estado periférico” que não tem um “sistema centralizado de comunicações”4. No entanto, a manutenção desse predomínio, paradoxalmente, contribuía para a manutenção dessa condição periférica5. Maria Eugénia Mata já mostrou que a deslocalização industrial em Portugal continental do interior para este “corredor da costa atlântica”, que ocorreu entre finais do século XIX e meados do século XX, se deveu ao decréscimo do preço dos transportes devido ao predomínio das infra-estruturas e serviços rodoviários e ferroviários nessa zona6.

			Comparativamente a outros países europeus, a juntar a esta desigualdade territorial, há também a questão da intensidade da circulação dos transportes. Se no início do século XX essa circulação era escassa7, nos anos quarenta, continuava a referir-se a deficiente circulação no continente português, desta vez em relação aos caminhos-de-ferro8. João Faria Lapa9 citava António de Oliveira Salazar ao enquadrar esta realidade na “nossa mediania”: “«Nós somos um país pobre, que tanto quanto se enxerga no futuro não pode na metrópole aspirar mais que à dignidade de uma vida modesta»”10. 

			Quanto à prevalência dos veículos automóveis particulares, que tiveram sempre bastante maior peso do que os automóveis comerciais11, essa característica foi comum a vários países europeus, com excepção de alguns do Bloco de Leste nos anos cinquenta12, o que pode ser visto como um prenúncio do que veio a ser a massificação da automobilidade individual na Europa Ocidental na segunda metade do século XX e da sua afirmação, já no final do século, como principal modo de transporte de pessoas13. Portugal também chegaria à massificação do automóvel ligeiro, mas apenas nos anos noventa14, cerca de duas décadas mais tarde do que outros países da Europa Ocidental15. Com o ano de “descolagem” da motorização portuguesa calculado em 195716, com 13,2 veículos de passageiros por 1000 habitantes17, verifica-se que Portugal foi mais lento que outros países europeus a desenvolver o seu nível de motorização. Além disso, a evolução da motorização em Portugal coexistiu com a manutenção de níveis elevados de meios de transporte não motorizados, como os transportes com tracção animal e as bicicletas. O número de automóveis, ligeiros e pesados, só ultrapassou o número de veículos com tracção animal e as bicicletas, respectivamente, em 1956 e em 196818. Esta coexistência de veículos aconteceu mesmo nas cidades mais motorizadas. Em concreto, o crescimento do número de bicicletas é assinalado nos relatórios da Direcção Geral dos Serviços de Viação (DGSV) nos anos trinta e quarenta, sendo de destacar o distrito de Aveiro19. A manutenção da tracção animal no espaço rural, que esteve associada ao facto de nos anos cinquenta a agricultura portuguesa ser das menos mecanizadas na Europa Ocidental20, enquadrava-se no discurso ruralista do Estado Novo, do qual um dos representantes era João Antunes Guimarães21 (que também foi um grande defensor do automobilismo), embora houvesse vozes no sentido contrário22. Alinhado com este discurso esteve uma defesa da rodovia face à ferrovia afirmando-se, em 1946, que enquanto a tracção animal já não deveria ter lugar no espaço urbano por questões higiénicas e imposição do trânsito, no espaço rural, particularmente nos pequenos núcleos, era o tipo de transporte mais indicado, ligando esta opção a um combate ao urbanismo: 

			 

			Um dos processos mais vantajosos para contrariar o urbanismo será precisamente o de levar ao homem do campo um certo número de comodidades, de distracções e de bem-estar social de que gozam nas grandes cidades os próprios indivíduos da mais baixa hierarquia social, o que só se tornará possível com certos meios de tracção animal, sobretudo com o hipomóvel23. 

			 

			Esta era uma forma de naturalizar a desigualdade social e de reconhecer a mobilidade como um capital, conceito proposto actualmente pela Sociologia da Mobilidade24.

			Apesar de o desenvolvimento da motorização em Portugal, quando comparado a nível europeu, ser mais alongado no tempo e, particularmente, no período em análise neste livro (dos anos vinte até ao final dos anos quarenta) o número de automóveis per capita ser baixo, o país foi acompanhando a regulação europeia. Também interessante é verificar que, apesar de o automóvel particular ter valores de difusão baixos relativamente a outras formas de mobilidade (embora fosse o transporte motorizado dominante), o lobby a este associado afirmou o ponto de vista do automobilista de forma importante desde cedo e que o sistema socio-técnico associado à automobilidade estava estabelecido em meados do século.

			O início do período analisado, os anos vinte, foi a época em que o número de veículos motorizados cresceu de forma mais significativa relativamente às duas décadas anteriores: entre 1920 e 1925 o número destes veículos aumentou 50 por cento, e quintuplicou entre 1926 e 193125. Diminuíram as assimetrias regionais, verificando-se um aumento nas cidades médias, mas, apesar de o seu crescimento ser maior, Lisboa e Porto, mantiveram uma grande polarização. Jorge Borges de Macedo chama a atenção para o aumento nas cidades próximas dos grandes centros (Lisboa e Porto) e também nas cidades ricas, mas distantes, como Beja, Évora, Faro e Castelo Branco26. 

			Em 1934, o engenheiro António Vicente Ferreira27 registava as alterações produzidas por este aumento: 

			 

			Estamos numa época em que o automóvel não só tomou conta das velhas estradas, mas impôs a transformação delas e exige a construção de outras para seu exclusivo uso; numa época, em que o homem viu satisfeita esta dupla ambição: ser independente dos outros homens, para se deslocar quando quer e para onde quer; e poder deslocar-se com velocidades vertiginosas, só limitadas pelo seu capricho28.

			 

			Apesar da retórica persistente de que o automóvel já não era um “objecto de luxo”, sendo usado por cada vez mais pessoas como “instrumento de trabalho”29, o automóvel ligeiro particular continuou a estar fortemente marcado por uma cultura de elite. Este discurso vinha de encontro ao facto de, no período entre guerras, os automóveis terem-se tornado bens mais acessíveis em alguns países30, embora em Portugal, um automóvel novo, mesmo dos mais baratos, continuasse a ser inacessível à maioria da população31. A DGSV apresentava o crescente aumento da venda de automóveis usados (mais baratos do que os novos) como um argumento para o facto de os automóveis estarem a tornar-se utilitários: nos anos trinta e quarenta, a transferência de propriedade de veículos automóveis (que, em princípio, implicava uma compra de um automóvel usado) foi sempre superior ao número de veículos registados32. No imediato pós-II Guerra Mundial, a procura parece começar a diversificar-se, não só pelo facto de, ao fim de vários anos, o país de origem do maior número de veículos importados não ser os EUA, mas a Inglaterra33, como também se verificar o aumento da preferência por carros “utilitários” de menor cilindrada34.

			É também a partir de finais dos anos vinte e nas duas décadas seguintes que o esforço legislativo e de criação de serviços de viação se torna mais importante. O fenómeno da automobilidade atingia mesmo os não proprietários, quer pelo aumento do número de condutores (alguns deles assalariados)35, quer pela regulamentação e práticas que vieram a tomar conta das vias públicas, usadas por todos. 
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			1	Regulação da circulação rodoviária nacional e internacional

			 

			A regulação da circulação dos automóveis em ruas ou em estradas cedo foi considerada uma necessidade pelos vários tipos de autoridades, quer locais, através de posturas municipais1, quer nacionais, através de regulamentos, quer internacionais, com a assinatura de convenções. Nem sempre estas regulamentações a diferentes níveis estiveram articuladas2, notando-se, no entanto, uma grande influência das convenções internacionais nos regulamentos nacionais para a circulação por estrada (chamados a partir dos anos vinte códigos da estrada).

			Numa fase inicial, foram sobretudo as organizações não governamentais que promoveram iniciativas para a regulação da circulação internacional, que tiveram consequências a nível nacional3. Os clubes automóveis e de turismo organizaram-se em associações internacionais, como a Association Internationale des Automobile-Clubs Reconnus (AIACR) e a Ligue Internationale des Associations Touristes (LIAT, que viria a tornar-se na Alliance Internationale du Tourisme, AIT), que, em conjunto com a Association Internationale Permanente des Congrès de la Route (AIPCR)4 tiveram um papel importante nas negociações para a circulação internacional rodoviária na Europa e na criação de condições materiais para essa circulação com a emissão de mapas de estradas, o estabelecimento de sinais rodoviários e a discussão da melhoria dos pavimentos das estradas5. 

			Estas iniciativas foram interrompidas pela I Guerra Mundial que, no entanto, foi um período importante para um certo tipo de socialização ligado à motorização que ocorreu no decurso da Guerra6. Algumas das funções asseguradas por estas organizações não governamentais começaram a sê-lo, no período entre as duas guerras mundiais, pela Sociedade das Nações e outras organizações intergovernamentais.

			Ao nível nacional, em Portugal, foi sendo acompanhada a regulamentação relativa à circulação dos veículos automóveis nos outros países, sendo de relevar a importância da influência francesa. 

			 

		

	
		
			1.1	Os primeiros regulamentos de circulação nacional e internacional de automóveis

			 

			Numa fase inicial do automóvel houve duas grandes motivações para o seu uso por parte de uma elite, o desporto automóvel e o turismo7, que tentavam desafiar a dificuldade das distâncias e da inadaptação das estradas existentes à sua circulação, promovendo corridas entre capitais, ou excursões determinadas com algum objectivo (uma exposição, por exemplo). A popularidade do turismo automóvel aumentou no período entre guerras8. 

			Em Portugal, o primeiro automóvel entrou em 1895, um Panhard et Levassor, tendo todo o processo da sua importação, a sua primeira viagem, os seus percalços e sua projecção na imprensa revelado bem o quanto seria necessário construir um conhecimento de uso e todo um sistema socio-técnico para este novo frágil artefacto9. Na passagem do século, em 1900, tinham sido importados para Portugal 29 veículos automóveis10. Só então na pauta alfandegária surgia o conceito de automóvel como “veículo de motor mecânico destinado a circular sobre as vias públicas, sem carris”11. Até ao final da Monarquia a circulação manteve-se em níveis baixos, estimando-se existirem 1820 veículos com motor no país no final de 191012. Apesar da baixa circulação na primeira década do século XX, foram criadas as bases para o sistema socio-técnico automóvel: desenvolveu-se uma cultura de uso, iniciou-se o comércio automóvel e construíram-se garagens para a sua manutenção, distribuidoras de gasolina instalaram-se, criou-se um clube automóvel e criaram-se automobilistas, publicaram-se as primeiras regulamentações, toda uma compreensão e um discurso foram construídos em guias e na imprensa, publicaram-se mapas e sinalizaram-se estradas13. 

			As iniciativas de concursos de excursionismo, onde se mediam velocidades médias de ligação entre diferentes localidades, as provas de velocidade ou as gincanas, provas que se baseavam na perícia, fizeram parte das manifestações iniciais do automobilismo, do seu lado desportivo e turístico e que, geralmente, tiveram uma grande adesão popular14. Estas práticas eram apontadas como razões para a melhoria de estradas, quer ao nível do pavimento15, quer ao nível da sinalização. De assinalar as iniciativas motivadas, já nos anos vinte, pelo Congresso Internacional de Estradas em Sevilha, em 1923, ou pela exposição na mesma cidade, em 1929, que levaram a que se marcassem estradas e se consertassem pavimentos. Reconhecia-se também a necessidade de chegar a standards aceitáveis para a circulação internacional, nomeadamente a certificação do bom estado para a condução, quer dos veículos, quer dos condutores, e também a questão da documentação para passagem de fronteiras.

			A dificuldade de atravessar as fronteiras terrestres portuguesa e espanhola estão ilustradas nas informações prestadas num guia publicado, em 1905, pelo vice-presidente da comissão de excursionismo do ACP, Elísio Mendes16, intitulado Guia das estradas de Portugal: vademecum do automobilista, por causa da questão da documentação sobre a saída e reentrada de automóveis nessas fronteiras: ou se interpretaria os automóveis como outro tipo de veículos (mormente de tracção animal) que transportavam passageiros e bens, aplicando-lhe o convénio do tratado de comércio terrestre entre os dois países; ou seria necessário fazer um depósito de direitos em Espanha relativo a uma importação provisória, que seria ressarcido à saída, e para não pagar direitos a entrar novamente em Portugal seria necessário tratar de documentação previamente nas alfândegas de Lisboa ou do Porto: 

			 

			Assim é que para a saída da fronteira tem de se obter na sede das referidas alfândegas um documento, com as devidas confrontações, para tal fim, e, ao entrar em Espanha, outro documento de importação temporária tem de se pedir, com idênticas confrontações, ou outras, mediante o depósito dos direitos, que é de 18 pesetas, 50 contos por cada 100 quilos de motor e de mais 1000 pesetas pelo automóvel até 4 lugares. Com este documento reembolsa-se esse depósito, em qualquer das alfândegas terrestres de Espanha no acto da saída. Este documento tem a validade de um ano17.

			 

			Esta era uma preocupação comum aos clubes automóveis e levou a que se chegasse a um acordo internacional. De facto, os representantes do Real Automóvel Club de Portugal no primeiro Congresso Internacional de Estradas em 1908 propuseram no seu voto a organização de uma reunião com representantes dos vários governos das nações “com o intuito de facilitar a circulação internacional dos automóveis, estabelecendo acordos internacionais para a unificação dos sinais das estradas, ou ainda para a codificação e publicidade dos regulamentos (…) adoptados em cada país”18. Apesar de não ser muito frequente, a circulação internacional existia, como foi o caso da aventura de três automobilistas portugueses que efectuaram uma volta à Europa continental entre Agosto de 1905 e Abril de 1906, percorrendo quase todas as grandes cidades e ligando Lisboa a Constantinopla19.

			Portugal tinha então um “regulamento sobre a circulação de automóveis” aprovado em 190120, dois anos depois da publicação do primeiro regulamento francês e numa altura em que deveria haver pouco mais de 50 automóveis no país21. Este regulamento definiu o que era um automóvel, as condições gerais para a sua circulação e as penalidades em que incorriam os automobilistas que não as cumprissem. Foi modificado em 1909 no valor das multas e nas penalidades22, diminuindo-as, o que levou a que Real Automóvel Club de Portugal emitisse um voto de agradecimento ao ministro das Obras Públicas, Luís Filipe de Castro por considerar que as suas reclamações tinham sido atendidas23. Em termos de documentação, o regulamento de 1901 obrigava à obtenção de um livrete para o automóvel, relativo à inspecção do veículo, passado pela direcção de obras públicas respectiva, uma licença de circulação para o condutor e outra para o veículo, ambas pedidas no Governo Civil distrital respectivo. A licença do condutor era obtida através de exame realizado na direcção de obras públicas distrital. A licença do veículo era obtida mediante a apresentação do livrete, e o número atribuído era colocado numa chapa metálica na frente do veículo, juntamente com informação sobre a sede do distrito.

			Este regulamento viria a ser substituído por um novo regulamento publicado em 1911, inspirado numa convenção internacional que resultou do esforço dos clubes automóveis na harmonização de regras de circulação e que integrou algumas das propostas feitas pelo clube português no ano anterior24. A convenção internacional assinada em Paris a 11 de Outubro de 1909, Convenção internacional relativa à circulação de automóveis, iniciativa da AIACR25, da qual fazia parte o Real Automóvel Club de Portugal, estabeleceu meios para facilitar a circulação internacional como o tríptico (triptyque) ou a caderneta de passagem nas alfândegas (carnet de passage en douane), para o atravessar de fronteiras26. O automóvel foi herdeiro de algumas conquistas de outros veículos que circularam em ruas ou em estradas antes de si, como o foi o caso da utilização dos trípticos para atravessar fronteiras em bicicleta criada pela LIAT27. As bicicletas, aliás, foram importantes predecessores dos automóveis também noutros aspectos. Por exemplo, nas representações culturais e práticas de mobilidade ligadas à velocidade, à liberdade e à igualdade, que mudaram a forma de viajar, permitindo, em particular, escapar às limitações dos caminhos-de-ferro28. Os automóveis também seguiram caminhos já percorridos pelas bicicletas (metafórica e literalmente)29, com movimentos associativos a influenciarem a regulação, a criação de uma cultura de viagem e de turismo, as acções para a melhoria do estado das estradas30, ou a transferência na experiência da produção e comercialização de veículos31.

			Portugal, na pessoa do engenheiro João Veríssimo Mendes Guerreiro32, que presidiu à representação portuguesa, foi um dos dezasseis países signatários desta convenção (vários países não signatários aderiram mais tarde). No entanto, demoraria ainda algum tempo a ser ratificada. No início da I República foi apresentada uma proposta de lei para a aprovação da convenção em Dezembro de 191133, que viria a ser ratificada e confirmada já em 1912, entrando em vigor a 1 de Maio desse ano34, conforme tinha sido proposto pelo ACP35.

			O regulamento português sobre a circulação de automóveis de 191136, publicado cerca de um ano antes da ratificação da Convenção de 1909 por Portugal, já considerou alguns dos elementos previstos para a circulação internacional neste documento. Por exemplo, a obrigatoriedade de os veículos que vazios tivessem mais de 350 kg terem um mecanismo que lhes permitisse fazer um movimento de recuo. Esta norma também estava presente no segundo regulamento francês para a circulação automóvel, de 190137, e é apenas um indicador de que a Convenção Internacional de Paris de 1909 foi influenciada pelo regulamento francês38. Quer a regulação da circulação nacional, feita com o regulamento de 1911, quer a da circulação internacional, definida na Convenção de 1909, previam condições semelhantes para a circulação dos veículos (por exemplo, sistema de travagem, iluminação e aparelhos de manobra da direcção) e exigiam como obrigatório para a circulação, o exame e inspecção por autoridades competentes, que conferissem a aptidão de condutores e veículos. Exigiam, ainda, que essa aptidão fosse confirmada pela apresentação de documentos. Para o caso nacional, esses documentos eram o livrete de circulação para o veículo e a licença de condução para o condutor. Para o caso internacional seriam necessários os certificados internacionais de circulação previstos no Anexo A da Convenção, que, desde Abril de 1911, mesmo antes do governo português ratificar a convenção, eram emitidos pelo ACP, que foi nomeado a entidade oficial para esse fim39. O regulamento português de circulação automóvel de 1911 também previu um financiamento indirecto para a sinalização de estradas de acordo com os quatro sinais de perigo previstos no Anexo D da Convenção, o que seria feito igualmente pelo ACP40.

			Uma discrepância entre a convenção internacional e o regulamento nacional dizia respeito à idade mínima para a realização do exame de condutor. Embora a idade mínima no regulamento nacional de 1901 fosse os 18 anos, o regulamento de 1911 mudou-a para 21. A convenção internacional, contudo definiu a idade mínima em 18 anos. A esta divergência foi dada alguma importância nas discussões na Câmara dos Deputados, particularmente pelo deputado Carlos Calixto, um conhecido pioneiro nas mobilidades mecânicas do ciclismo e do automobilismo, membro fundador tanto da União Velocipédica Portuguesa e como do Automóvel Club de Portugal41, que apresentou mesmo um projecto de lei42. No entanto, a questão não se resolveu. Ainda em 1918, o ACP, numa exposição ao ministro do Comércio, pedia que o regulamento de 1911 alterasse a idade mínima da realização do exame de condutor para 18 anos43.

		

	
		
			1.2	Os primeiros códigos da estrada e a revisão da convenção de circulação internacional de 1909

			 

			No período entre guerras, a Sociedade das Nações assumiu um papel de importância crescente nas novas negociações sobre a circulação em estradas, em detrimento de associações não governamentais como a AIACR e a AIT44. Esta importância concretizou-se no estudo dos transportes por estrada nas conferências de Barcelona (1921), Paris (1926) e Genebra (1931) e nas discussões que as prepararam, tidas nos comités técnicos para os transportes criados no âmbito da Sociedade das Nações. A Primeira Conferência Geral sobre Comunicações e Trânsito (First General Conference on Communications and Transit) decorreu em Março e Abril de 1921 em Barcelona, reunindo 44 estados, dos quais 26 europeus, e representou um grande esforço para atenuar o impacto da guerra no transporte transfronteiriço. Daqui resultaram a convenção e o estatuto sobre liberdade de tráfego (Convention and Statute on Freedom of Transit) que acabaram por excluir o tráfego rodoviário, dando relevo apenas ao tráfego por caminhos-de-ferro e por vias marítimas ou fluviais. No entanto, esta conferência teve um papel importante para o tráfego rodoviário porque, por um lado, estabeleceu o princípio da liberdade de tráfego e, por outro, iniciou negociações multilaterais na área dos transportes, criando o Comité Consultivo e Técnico para as Comunicações e Trânsito (Advisory and Technical Committee on Communications and Transit (CCT). Este Comité veio a ter um sub-comité para os assuntos da estrada, o Comité para o Tráfego em Estrada (Committee on Road Traffic), criado em 1924, cujos membros eram sobretudo europeus (embora nenhum português) e no qual a AIACR estava representada45. Este Comité estudou a revisão da Convenção de 1909 sobre o transporte rodoviário internacional, que teve como ponto de partida o facilitar o tráfego automóvel internacional, no âmbito da qual foram discutidos assuntos como a separação do documento único para a circulação internacional em dois, a introdução de um seguro obrigatório contra terceiros e a revisão das regras de circulação em estrada. Estas discussões estiveram na base da preparação da conferência de Paris em 1926, onde se assinaram, a 24 de Abril, não uma, mas duas convenções, devido ao facto de não haver consenso sobre a inclusão de regras da estrada, o que revelava a dificuldade de discutir um código da estrada europeu, defendido pelo governo francês46. Em França, a aprovação do código da estrada deu-se em 1921, sendo modificado em 1922, formalizando os trabalhos de uma comissão estabelecida em 1903 pelo Ministério das Obras Públicas francês e substituindo os regulamentos de circulação automóvel publicados nesse país em 1899 e 190147. É neste código que é definida a circulação pela direita nas estradas francesas e a prioridade nos cruzamentos ser dada aos veículos que vinham da direita, exceptuando em estradas de classificação diferente, acentuando a sua hierarquia. 

			Estas questões sobre a direcção da circulação, os critérios de prioridade em cruzamentos, sentidos de ultrapassagens são retomadas a nível internacional na conferência de Paris sobre a circulação rodoviária de 1926 e constam de uma das duas convenções aprovadas, a Convenção Internacional relativa à circulação por estradas, assinada por 22 estados. Cada país deveria adoptar um sentido uniforme de circulação (havia países onde se circulava em direcções diferentes conforme a província) e que a prioridade deveria ser dada, num cruzamento, a quem viesse do lado igual ao sentido por onde se fizesse a circulação48. Esta convenção não se limitava ao tráfego rodoviário motorizado, mas incluía também outro tipo de tráfego em estradas, como os veículos com tracção animal. A tentativa de harmonização das regras da estrada, que continuou a ser discutida depois da conferência de 1926 no Comité para o Tráfego em Estrada da Sociedade das Nações, levou a que, por exemplo, houvesse uma decisão no sentido de ser implementada a condução pela direita na Europa continental, deixando de fora o Reino Unido, mas levando a que países como Portugal e a Áustria mudassem o seu sentido de circulação da esquerda para a direita49. A outra convenção, a Convenção internacional relativa à circulação de automóveis, foi assinada por cerca do dobro dos estados e substituiu a Convenção de 1909, actualizando as questões relativas às condições de circulação e documentação internacionais de automóveis e condutores, que passaram a ser dois documentos, válidos por um ano, o certificado internacional de circulação para veículos e a carta de condução internacional. Essa segunda convenção dizia respeito unicamente aos veículos motorizados não comerciais.

			Ambas as convenções foram assinadas por Portugal, representado nessa conferência pelo engenheiro Manuel Roldan y Pego50, que já tinha marcado presença em Congressos Internacionais de Estradas, nomeadamente no segundo, em Bruxelas (1910) e no terceiro, em Londres (1913), tendo exposto ao Ministério do Fomento, nesse período, enquanto representante do Conselho de Turismo, as suas preocupações relativamente ao estado das estradas portuguesas e o seu papel no desenvolvimento da economia51. Estas duas convenções internacionais foram aprovadas para serem ratificadas em 192852, sendo, no entanto, ratificadas em datas diferentes, entrando em vigor em Janeiro e em Outubro de 193053.

			Como aconteceu relativamente à convenção internacional de 1909, que influenciou o regulamento para a circulação de automóveis de 1911, também as convenções de Paris de 1926 tiveram reflexos no primeiro “código da estrada” português. O primeiro código da estrada português publicado em 192854 era muito mais completo e apresentava outra estrutura relativamente ao regulamento para a circulação de automóveis de 1911, que revogou55. Portugal acompanhava, assim, os restantes países europeus que publicaram, a partir dos anos vinte, os seus primeiros códigos da estrada, harmonizando-os com os regulamentos internacionais. Ao contrário do regulamento de 1911 que se aplicava apenas aos veículos automóveis, o código da estrada de 1928 aplicava-se também a todos os peões, animais e veículos que circulassem na estrada, integrando esse princípio da convenção para a circulação em estrada. Ainda incluiu o que era definido nessa convenção relativamente à necessidade de todos os veículos, mesmo os de tracção animal, terem um condutor e terem, pelo menos, uma luz branca na parte da frente para a circulação durante a noite. Integrou também o princípio da uniformização do sentido da circulação, definindo-o pela direita, de acordo com o que estava a ser uniformizado na Europa continental, e também a prioridade ter de ser dada aos veículos que viessem da direita (o mesmo lado do sentido de circulação). A discussão do sentido de circulação já tinha sido feita durante a Convenção de Paris de 1909, mas foi rejeitada em plenário, em parte porque os fabricantes de automóveis defendiam que a circulação deveria ser à esquerda, porque a maioria dos carros fabricados tinham volante à direita56. Nos anos vinte começaram a ser fabricados na Europa carros fechados e carros com volante à esquerda57. Portugal era dos poucos países que tinham ainda a circulação pela esquerda, alterada pela resolução do novo código da estrada que era consequente com a convenção de Paris de 1926, o que gerou alguma contestação58. A objecção em Portugal não vinha dos fabricantes de automóveis, que não existiam, mas dos importadores de automóveis, representantes das marcas dos fabricantes automóveis, organizados na Câmara Sindical dos Agentes e Importadores de Automóveis59. Numa entrevista à revista O Volante, Mateus de Oliveira Monteiro60, que era consultor jurídico do Conselho Superior de Viação (CSV) e também membro da direcção do ACP e seu delegado na AIACR, dirigia-se aos críticos, explicando, detalhadamente, as razões da mudança do sentido de marcha:

			 

			… [a mudança do sentido de marcha] não foi introduzida na nova regulamentação arbitrariamente ou por capricho; o próprio Conselho Superior de Viação viu bem a resistência que encontraria na mudança do costume já estabelecido de muitos anos, e o insano trabalho e dedicação que eram indispensáveis para conseguir a intensa publicidade e maneira prática da sua eficaz efectividade; mas desde que se tratava de codificar todos os preceitos relativos à circulação, a primeira dificuldade encontrada foi harmonizar as disposições dos regulamentos militares e dos civis: os primeiros estabelecem tomar a direita da estrada deixando livre a esquerda, enquanto os segundos preceituam o contrário…. (…) É claro que desde que o exército não mudava a posição de marcha, tinha o regulamento civil de modificar-se no mesmo sentido. Mas também para isso havia argumentos de peso, sendo os principais: a prática seguida em todos os países da Europa continental, a que não é indiferente, bastando dizer que só no ano de 1927 foram concedidos pelo Automóvel Club de Portugal mais de 800 certificados internacionais de circulação, sempre para países onde é adoptado o nosso novo sentido de marcha, e tendo os respectivos condutores portugueses com facilidade reputado tal disposição sem grave embaraço; o voto emitido na conferência internacional dos países da convenção, à qual pertencemos, para que em breve se conseguisse a uniformidade do sentido de marcha ao menos nos países da Europa continental, sem qualquer reparo do representante de Portugal; o facto de terem o volante à direita a enorme maioria dos automóveis circulando no nosso país, e portanto ser mais fácil conceder aos veículos caminhado em sentido inverso o maior espaço possível, pois que é só visível para o condutor a roda da frente do outro lado da direcção, podendo portanto passar com o carro junto à valeta, o que não consegue dando a direita61.

			 

			Em alguns guias publicados em Portugal nos anos trinta, apesar de a circulação já estar definida desde 1928 como sendo à direita, os esquemas a indicar a forma do condutor fazer sinais gestuais a outros condutores ainda o colocavam num carro com volante à direita, o que reforça a ideia que ainda nesta década havia tanto carros com volante à direita, como à esquerda.
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			Figura 1: Sinais recomendados aos condutores (carros com volante à direita)62 

			 

			Essa situação não era inédita. O primeiro modelo a trazer um volante à esquerda foi o célebre Ford T, cuja produção foi iniciada em 1908, mas nos anos trinta, em França, apesar de a circulação ser pela direita, os carros produzidos ainda tinham o volante à direita63. Para tentar minimizar as dificuldades decorrentes desta mudança da direcção de circulação, que entrou em vigor a 1 de Junho de 1928, o artigo 9º do código da estrada ditava que “[p]ara se efectivar esta determinação, deverão as autoridades administrativas, por si e seus delegados, tomar as necessárias providências de intensa publicidade para evitar a confusão que dê lugar a acidentes”. O CSV emitia em meados de Maio uma comunicação oficial, na qual informava:

			 

			A partir do dia 1 de Junho é alterada a posição de marcha de todos os veículos e animais na via pública, devendo o trânsito passar a ser feito pela direita, deixando livre a esquerda.

			As Câmaras Municipais das Cidades de Lisboa, Porto, Coimbra e Braga resolveram já com as companhias dos eléctricos a forma de facilmente se dar execução ao art.º 9º do Código da Estrada referente à mudança de mão, tendo tudo preparado para, no dia 1 de Junho próximo, mudarem a posição da marcha de todos os seus carros.

			(…) O Conselho Superior vai distribuir por todo o País uns impressos a fixar nos veículos, a fim de lembrar aos condutores a posição de marcha. Esses impressos serão profusamente distribuídos pelas garagens e recolhas de veículos. Serão também afixados avisos neste sentido.

			A Direcção Geral de Segurança Pública oficiou já aos Comandos da Guarda Nacional Republicana e Polícias, a fim de tomarem todas as medidas necessárias para que a mudança se faça com a maior garantia e facilidade64.

			 

			Não só as autoridades administrativas, como também entidades privadas e outras, como a Vacuum Oil Co., a principal empresa fornecedora de gasolina do mercado português nas primeiras quatro décadas do século XX65 (mais tarde, em 1955, Mobil Oil Company) e o jornal Diário de Notícias participaram nesta campanha, ao colocar sinais ao longo das estradas dizendo “pela direita”.
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			Figura 2: Início da circulação pela direita a 1 de Junho de 1928. Os sinais colocados pelo Diário de Notícias e pela Vacuum Oil Company66

			 

			Com a censura em vigor, alguma imprensa aproveitou esta alteração do sentido da circulação para comentar a orientação política da Ditadura Militar67.
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			Figura 3: “Pela direita”. Em 31/5/1928, o “Sempre Fixe” de Pedro Bordallo e o “Ecos da Semana” de Carlos Botelho contornavam a censura, comentando a orientação do regime em paralelo com a mudança do sentido de circulação68

			 

			Da convenção relativa à circulação de automóveis, que revogou a convenção de 1909, o código da estrada de 1928 integrou também vários elementos, havendo uma quase coincidência nos itens relativos às condições que os automóveis tinham de cumprir para poderem circular a nível nacional (código da estrada) e a nível internacional (convenção)69 e total coincidência quanto à adopção dos novos sinais triangulares relativos a obstáculos ou perigos. Por exemplo, ambos contêm um elemento que revela já a preocupação dos veículos reduzirem o seu efeito de desgaste sobre as estradas, como a proibição do uso de aros metálicos nos veículos de tracção mecânica, para os quais era obrigatório o uso de “rodados [com] (…) bandagem em cauchu, ou outro sistema equivalente do ponto de vista da elasticidade”70. Com o segundo código da estrada continuou a ser permitido o uso de aros metálicos nos veículos de tracção animal, que obedecessem às larguras mínimas definidas71. O fim do uso de aros de borracha maciça, sem pneumáticos, para os veículos de tracção mecânica para o transporte de pessoas e bens, previsto no segundo código da estrada72, foi prorrogado até ao final de 1931 para evitar desperdícios daqueles que ainda não estivessem usados73, sendo que a partir de 1932, todos os veículos de tracção mecânica deveriam usar pneumáticos. Também ambos os regulamentos para a circulação de automóveis nacional e internacional definiam a idade mínima para obtenção de carta de condutor os 18 anos. No caso do código da estrada português isso implicava que os maiores de 18 e menores de 21 anos, não emancipados, teriam de apresentar documento que provasse a responsabilização por pessoa idónea pelas indemnizações em caso de algum acidente implicar reparação civil, uma vez que o seguro do automóvel não era obrigatório. Para identificação dos veículos a Convenção de 1926 previa o uso de uma placa identificando a nacionalidade do proprietário do veículo, o que já estava previsto na convenção de 190974. Previa, ainda, o uso de duas placas, uma na frente e outra na parte de trás dos veículos, com o número de matrícula, em vigor Portugal desde o regulamento de 191175. O formato então definido para essas placas, com a letra inicial da circunscrição e número de licença manter-se-ia em vigor até 193776, tendo sido substituídas pelo número de registo da matrícula feita nas Direcções de Viação composto por um grupo de duas letras e dois grupos de dois números.
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			Figura 4: Formato das placas com o número do registo da matrícula dos veículos em vigor a partir de 193777

			 

			O código da estrada de 1928 foi alterado em 1930, ficando conhecido como o segundo código da estrada que, por sua vez, apesar de ter sofrido ao longo dos anos várias alterações e de ter havido apelos no sentido de o rever e de reunir num só diploma todas as alterações78, só viria a ser revogado pelo código da estrada de 1954. Em 1930, evocaram-se as alterações que a prática tinha mostrado necessárias, nomeadamente a necessidade de maior policiamento das estradas (nas cidades esse policiamento era considerado suficiente), para criar um grupo especial de polícia de trânsito para fiscalizar e manter a ordem nas estradas, fora das localidades79. Também foi considerado necessário ajustar as indemnizações no capítulo da reparação civil. Apesar da reorganização dos artigos do código da estrada, a grande maioria do seu conteúdo era muito semelhante à de 1928, embora com algumas precisões. Por exemplo, na definição de automóveis: o código de 1928 definia automóveis como “os veículos de motor mecânico, seja qual for a sua natureza, destinados a circular sobre as vias públicas sem necessitarem de emprego de carris”, definição que vinha inalterada desde o primeiro regulamento para a circulação de automóveis em 1901; o código de 1930 mantinha a definição de automóveis mas a sua classificação era sistematizada (no código de 1928 encontrava-se dispersa), em “motocicletas”, “automóveis ligeiros”, “automóveis pesados” (“caminhetas” e “caminhões”) e “tractores” (i.e. reboques e não tractores para serviços de lavoura, que não eram considerados por este código como veículos automóveis80). Se estes conceitos estavam a ser precisados, o uso das palavras também estava a ser definido, como se vê nos códigos da estrada nos quais tanto se encontra “camiões” como “caminhões”. Aquilino Ribeiro refere essa dificuldade de escolha do uso das palavras e, apesar de citar as opções propostas por um filólogo, opta pelo francesismo “camionete” no seu romance sobre as aldeias nortenhas: “… com perdão do ilustre filólogo Vasco Botelho do Amaral que, no seu excelente Dicionário de Dificuldades [1938], propõe autocarroça, autocarro, autodiligência e que, em última análise, se conformaria com camioneta ou caminheta…”81. Este filólogo, numa nova edição deste dicionário de 1943, já começava a aceitar “camioneta”, a palavra preferida por Aquilino Ribeiro, e “auto-carro”82. A definição de “caminhetas” no código de 1930 era a seguinte: “Carros automóveis para o transporte de mais de oito pessoas, bem como de mercadorias ou bagagens, ou de quaisquer aparelhos, ou cumulativamente de pessoas, mercadorias ou bagagens, cuja carga máxima seja compreendida entre os 640 e 1600 quilogramas, ou lotação para nove a vinte passageiros, incluindo o condutor”83. Acima deste peso ou deste número de passageiros, os veículos passariam a chamar-se “caminhões”. Com esta definição percebe-se que ainda não se fazia a distinção entre transporte de passageiros e transporte de mercadorias (e transporte misto), o que passou a ser feito com o regulamento especial de transportes em automóveis pesados, publicado em 1933, que já não usava as categorias anteriores84.

			O código de 1930 também previu a criação de instituições especiais para o automóvel, como conservatórias do registo automóvel e de tribunais especializados em transgressões ao código da estrada. Se os segundos não chegaram a ser criados, as primeiras foram-no ainda nesse ano85, porque se considerava que o registo automóvel feito nas comissões técnicas de automobilismo desde 1911 era manifestamente insuficiente. No entanto, esta legislação lançou alguma polémica, nomeadamente porque previa que nenhum automóvel pudesse atravessar a fronteira se não mostrasse estar livre de encargos registados, pelo que teria, em compensação, de deixar caução correspondente a esses encargos. Segundo a revista do ACP86 a reclamação desta entidade levou à publicação de uma portaria que fixou a interpretação do artigo em causa “no sentido de que só quando no livrete de circulação estejam registados quaisquer encargos é que [fosse] preciso prestar caução, não devendo por isso fora de tal caso exigir-se a apresentação da certidão negativa de encargos”87. Os serviços do registo da propriedade automóvel viriam a ser reorganizados em 193288.

			A aprovação dos códigos da estrada de 1928 e de 1930 veio também permitir a uniformização a nível nacional da circulação rodoviária e do tratamento legal e fiscal do automóvel. O CSV, criado e definido com estes códigos, tornou-se uma instituição tutelar com poder para uniformizar as posturas municipais89. Esta situação foi comum noutros países europeus, como a Suíça e a Alemanha onde, até à I Guerra Mundial, havia regulação diferente em regiões distintas, ou mesmo, no caso suíço, a interdição em alguns cantões do tráfego automóvel até 192590. Mesmo em França, um país com uma administração centralizada, era possível, por exemplo, regulamentar de maneira diferente a velocidade máxima dentro de localidades diferentes91. Em Portugal, o mesmo acontecia relativamente aos impostos cobrados pelas câmaras municipais, que dificultavam a livre circulação pelo país92, uma questão levantada pelos automobilistas pelo menos desde 1917. Neste ano, foi publicada uma lei segundo a qual as câmaras municipais não podiam cobrar imposto algum sobre veículos de concelhos estranhos que transitassem na área dos seus concelhos, criando, no entanto, uma condição que deu origem a várias interpretações: estas deslocações de pessoas ou mercadorias através de diferentes concelhos deveriam ter como destino, ou como ponto de partida, uma estação de caminho-de-ferro ou um porto de embarque93. Neste sentido, reconhecia-se o papel dos veículos motorizados por estrada no pequeno e médio curso e não no longo, atribuído aos caminhos-de-ferro e à navegação. Em meados dos anos vinte, a utilização real das estradas na Europa era sobretudo periurbana e regional e o longo curso rodoviário era quase inexistente94, sendo uma viagem de 50 a 60 km considerada uma “grande viagem” por um automobilista que escreveu um artigo na O Volante, em 1926, sobre o estado das estradas95. No entanto, estas reclamações continuaram a ser feitas, por ser relativamente fácil, numa viagem de pequeno curso, atravessar mais do que um concelho. A polémica instalou-se como se vê na exposição que o ACP apresentou ao então ministro da Justiça Alexandre Braga96 em 1917, na sequência de seus associados de Braga e Guimarães terem sido multados por não terem pago os respectivos impostos municipais em concelhos onde não residiam, mas que tinham atravessado, pedindo-lhe intervenção junto dos delegados do Ministério Público dessas comarcas e o esclarecimento da lei neste sentido:

			 

			… [entende a direcção do ACP] que os automóveis não devem pagar Contribuição Municipal senão no Concelho do domicílio dos respectivos proprietários ou naqueles em que estabeleçam residência ainda que temporária, não devendo de forma alguma pagar contribuição Municipal pelo mero facto de atravessar até acidentalmente um Concelho.

			De outra forma o automóvel que, como é fácil acontecer sobretudo nas províncias do Norte, onde os Concelhos têm uma área bastante limitada, atravessem no espaço de poucas horas vários Concelhos teria de pagar três ou quatro ou mais contribuições no mesmo dia, o que representaria um extraordinário gravame absolutamente injustificado, e uma perda de tempo pelas sucessivas paragens e demoras a que a cobrança ou fiscalização obrigariam.

			Outra julgamos não poder ser a opinião sobre este assunto, pois que, em regra, assim se procede em todos os países, onde se reconhecem os benefícios que o automobilismo traz ao desenvolvimento do turismo e consequentes prosperidade e riqueza das regiões onde ele se exerce97.

			 

			O ministro declarou não poder interferir no poder judicial, mas que tomaria o pedido em consideração, acompanhando ainda os representantes do ACP à Câmara dos Deputados, onde expuseram este assunto aos deputados dessas regiões98. Numa outra reclamação apresentada em Agosto de 1926, o ACP argumentava:

			 

			Para que os legítimos interesses dos automobilistas afectados pelo injusto critério que preside à obrigatoriedade do pagamento de licenças nas actuais condições sejam devidamente respeitados, bastaria decretar que a licença paga à Câmara da localidade onde cada interessado tem a sua residência oficial lhe dê livre-trânsito em todo o resto do País sem que outras licenças possam ser-lhes exigidas99.

			 

			Esta interpretação da lei defendida pelo ACP viria a ser claramente definida num decreto publicado nos primeiros meses da Ditadura Militar, em Outubro de 1926, pondo “cobro a abusos praticados por algumas câmaras municipais… (…) [vedando] às câmaras municipais o direito de cobrarem impostos sobre veículos em trânsito, seja a que pretexto for, pertencentes a concelhos diferentes”100. Ainda assim, o primeiro código da estrada publicado em 1928 voltava a frisar que as Câmaras Municipais não poderiam “cobrar qualquer taxa de trânsito pelos veículos que acidentalmente transitarem na área da respectiva jurisdição, desde que os mesmos possuam licença camarária de qualquer outro concelho”101 do que se intui que o assunto continuou a gerar alguma confusão. Aparentemente, o assunto só ficou resolvido com o “decreto do imposto único” que acabou com as licenças camarárias para os veículos automóveis102, mantendo-as, no entanto, para os veículos de tracção animal e para as bicicletas103. O “decreto do imposto único” foi muito bem recebido pelo ACP, que num relatório anual afirmava “que trouxe imensas vantagens ao trânsito automobilista, por ter acabado com todas as complicações de natureza fiscal e desigualdades de tratamento que as diferentes Câmaras do País impunham às viaturas automóveis. Neste diploma, que honra o ministro que o referendou, tivemos a satisfação de ver atendidas as nossas justas aspirações”104. O segundo código da estrada reforçava o direito do automobilismo ao livre-trânsito, comparável a outros meios de comunicação: 

			 

			(…) com o decreto nº 17813, procurou o Governo, por uma fórmula de justiça e equidade, libertar os proprietários de veículos automóveis daquelas aborrecidas e morosas formalidades (…) Contudo, porque ainda se notem (…) impõe-se o seu afastamento definitivo, sem lesão de direitos legítimos, mas por forma que ao automobilismo seja garantido insofismavelmente aquele direito de livre-trânsito e de franco acesso às povoações que, desde sempre, tem sido garantido aos meios de transporte e comunicação de interesse nacional, verbi gratia os caminhos-de-ferro, os telefones, telégrafos, etc.105. 

			 

			Com este decreto substituíam-se os impostos existentes, nomeadamente as licenças camarárias e o imposto de trânsito em estrada do Fundo de Viação, por um imposto único sobre a gasolina, óleo e pneus106. As Câmaras Municipais receberiam do governo uma compensação pela perda deste imposto que se basearia no número de veículos registados na localidade107. O novo imposto era considerado pelo ACP como mais justo e equitativo porque dependia do consumo, ou seja, quem andasse menos com os automóveis pagaria menos e o inverso também era verdade: “Para se obter a mesma receita, tornando-a proporcional ao uso dos veículos, basta tributar com taxa módica a gasolina, pneumáticos e câmaras-de-ar, na sua entrada no País”108. Também era defendido que a receita recebida pelo Estado com este imposto e outros relativos ao automobilismo fosse usada no melhoramento das estradas nacionais e que as compensações entregues às Câmaras Municipais fossem empregues nos melhoramentos das estradas municipais109. No entanto, apesar do entusiasmo do ACP, o “decreto do imposto único” não foi consensual porque para os automobilistas profissionais, nomeadamente para os taxistas, o imposto não era único, estando ainda sujeitos à contribuição industrial110 e, a partir do ano seguinte, ao imposto de camionagem (que não abrangia os táxis, só os veículos pesados). A revista O Volante, que então se encontrava em conflito com a direcção vigente do ACP, fez o que esta apelidou de “campanha” junto dos “chauffeurs profissionais” contra este decreto e contra o clube111.

			Apesar de o “decreto do imposto único” ter resolvido a questão das taxas cobradas pelos municípios, não resolveu completamente a circulação sem barreiras pelo país. Para além das portagens existentes em algumas pontes rodoviárias, havia também, à entrada de algumas cidades, barreiras alfandegárias e multas pesadas para o caso dos automobilistas que não parassem nesses postos de fiscalização, como as da cidade do Porto. Na revista do ACP, as queixas eram dirigidas à Câmara Municipal do Porto, cidade que manteve barreiras para cobrar impostos municipais indirectos até Janeiro de 1944112.

			A Conferência Europeia sobre Tráfego Rodoviário (European Conference on Road Traffic), que teve lugar em Genebra, retomou todos os assuntos sobre circulação automóvel que foram discutidos nas anteriores convenções e produziu outras duas, a Convenção sobre a unificação da sinalização nas estradas e Convenção sobre o regime fiscal dos veículos automóveis estrangeiros, assinadas a 30 de Março de 1931. A primeira, relativa à sinalização, apesar das divergências entre o Comité para o Tráfego em Estrada da Sociedade das Nações e a AIACR, baseou-se numa proposta desta instituição não governamental113. O ACP, membro do AIACR, participou na discussão e aprovação desta proposta em Outubro de 1930, tendo o seu delegado, Mateus de Oliveira Monteiro, feito um relatório publicado na revista, no qual transparece a forma como a Sociedade das Nações e a AIACR dirimiam divergências, por exemplo, quanto ao sinal de perda de prioridade114. 

			Portugal não assinou a Convenção sobre a unificação da sinalização nas estradas durante a conferência, como o fez relativamente às convenções anteriores, mas aderiu logo no ano seguinte115, tendo esta convenção sido reflectida no regulamento do código da estrada de 1930, publicado em 1931116. A segunda convenção, Convenção sobre o regime fiscal dos veículos automóveis estrangeiros, que incluía também um “Protocolo anexo”, foi assinada por Portugal, por A. M. Ferraz de Andrade, chefe da Chancelaria Portuguesa junto da Sociedade das Nações, sendo ratificada por Portugal em 1932117. Esta convenção, que excluía mais uma vez o transporte rodoviário comercial, propunha a criação de um livrete fiscal internacional que permitia a isenção de impostos e taxas aos veículos que circulassem temporariamente em território estrangeiro, pertencente a um dos países signatários. 

			A assinatura da convenção relativa aos livretes fiscais internacionais, bem como da convenção relativa à circulação de automóveis de 1926 tornavam urgente a revisão da legislação relativa à circulação internacional em Portugal, que ainda era regida por um decreto aprovado em Abril de 1911118. Isto, apesar de o ACP, mesmo sem a legislação estar actualizada, continuar a emitir o certificado internacional de circulação para veículos e a carta de condução internacional previstos na Convenção internacional relativa à circulação de automóveis assinada em Paris em 1926119 e ter começado a emitir os livretes fiscais internacionais, de acordo com a convenção assinada em Genebra em 1931120. Com esse fim, foi nomeada uma comissão121 que reuniu no ACP122 de Janeiro a Maio de 1934 e cujo relatório deu origem à nova legislação sobre a documentação necessária para a circulação internacional aprovada em 1935123, considerada essencial para o desenvolvimento do turismo automobilístico no país124.
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			Figura 5: Comissão nomeada para o estudo da circulação internacional reunida no ACP125

			 

			Considerando as convenções internacionais de Paris (1926) e de Genebra (1931) foi criado um regime mais extenso relativo às cadernetas de passagem nas alfândegas e aos trípticos e alargados os horários das estações fiscais nas fronteiras portuguesas, respondendo assim a um pedido da Sociedade das Nações126. Para viajar para o estrangeiro em automóvel era necessário apresentar os seguintes documentos: certificado internacional de circulação, licença internacional para conduzir127, caderneta de passagem nas alfândegas e livrete fiscal internacional128. Todos estes documentos tinham a validade de um ano. A caderneta de passagem nas alfândegas podia ser substituída por licenças de exportação e de importação temporárias, passadas pelas próprias alfândegas e com uma validade muito menor129. O ACP congratulou-se com a publicação deste decreto, que transcreveu na íntegra na sua revista, distribuída aos seus então 5000 sócios, tendo ainda publicado uma separata com o decreto e esclarecimentos adicionais sobre a circulação internacional130. Em ambas as publicações sublinhou a sua participação, chamando a atenção para alguns aspectos da nova legislação:

			 

			Pelo diploma em referência é facilitada a importação temporária de automóveis, mediante a adopção dum regime semelhante ao que vigorou durante a Exposição Colonial do Porto [em 1934131] e que mostrou ser propício à atracção de automobilistas estrangeiros. Pelo que se refere à exportação de automóveis pertencentes a pessoas que não queiram ou não possam beneficiar das vantagens dos documentos internacionais emitidos pelo ACP, são estabelecidos novos preceitos, com dispensa de algumas formalidades burocráticas até agora exigidas.

			Não devemos deixar de nos referir também às facilidades concedidas aos automóveis que circulem entre o Continente e as Ilhas Adjacentes ou entre os portos dessas mesmas Ilhas, facilidades a que de há muito aspiravam os nossos consócios madeirenses e açorianos e que, por este decreto, pudemos ver atendidas. Igualmente é facilitada a emissão de documentos internacionais de circulação e de passagem nas alfândegas a favor de automobilistas procedentes das Colónias portuguesas132.

			 

			Estes aspectos já tinham sido já destacados pelo subdiretor da Alfândega de Lisboa, Manoel Gonçalves Monteiro, que presidiu à comissão que elaborou a lei e elogiou o clube pelo seu papel na circulação automóvel internacional e pelas relações que, nesse sentido, mantinha com as alfândegas133.

			A circulação internacional de automóveis na Europa aumentou no período entre guerras, sobretudo em países como a Holanda, a Bélgica e a Alemanha, onde entre 1935 e 1938 atravessaram diariamente as fronteiras Holanda-Bélgica e Holanda-Alemanha entre 3500 e 5200 veículos, das três nacionalidades134. Em países periféricos como Portugal, com um número de automóveis per capita bastante inferior135, não é surpreendente que a circulação automóvel através da fronteira portuguesa registasse números significativamente mais baixos, só vindo a crescer no pós-II Guerra Mundial136.

			Os comités que tratavam do transporte rodoviário da Sociedade das Nações continuaram a fazê-lo ao longo dos anos trinta do século XX até ao eclodir da II Guerra Mundial, nomeadamente na implementação de algumas medidas aprovadas anteriormente e com a aprovação de novas137.

			Vários novos actores institucionais surgiram no imediato pós-II Guerra Mundial: a Comissão Económica das Nações Unidas para a Europa (United Nations Economic Commission for Europe, UNECE), a Organização Europeia de Cooperação Económica (OECE), organização que emergiu do Programa de Recuperação Europeia (European Recovery Program, ERP, mais conhecido por “Plano Marshall”), o Conselho da Europa e a Conferência Europeia de Ministros dos Transportes (ECMT), destacando-se, pela sua acção, sobretudo a UNECE e a ECMT138. A UNECE procurou consolidar o trabalho desenvolvido pela Sociedade das Nações e os seus comités sobre transporte rodoviário e promoveu uma conferência que teve lugar em Genebra, de 23 de Agosto a 19 de Setembro de 1949, a United Nations Conference on Road and Motor Transport. Na sequência desta conferência foram assinados a Convenção sobre trânsito rodoviário (Convention on Road Traffic) e o Protocolo relativo à sinalização rodoviária (Protocol on Road Signs and Signals), que substituíram, respectivamente, as Convenções de 1926 e de 1931 relativa à unificação de sinais139. Portugal aderiu à Convenção de 1949 em 1954140, meses depois de ter publicado o seu novo código da estrada141, que já teve em conta a convenção de 1949, e ao Protocolo em 1956142. O transporte rodoviário individual (os automóveis de turismo) foi facilitado em acordos posteriores, por exemplo, com a eliminação dos trípticos e das cadernetas passagem nas alfândegas143.
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